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ESTADO DE SANTA CATARINA  

MUNICÍPIO DE MARACAJÁ/SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

O MUNICÍPIO DE MARACAJÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Getúlio 

Vargas, nº 530, Centro, CEP 88915-000, Maracajá-SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.915.026/0001-24, torna público, para 

conhecimento dos interessados que se encontra aberto o PROCESSO LICITATÓRIO na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 063/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto está 

abaixo definido, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial, as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

e alterações posteriores, regulamentada em âmbito municipal pelo Decreto Municipal nº 093, de 22 de julho de 2022, do 

Decreto Municipal n° 159, de 22 de novembro de 2023, do Decreto Municipal n° 005, de 27 de janeiro de 2017 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas respectivas alterações posteriores, assim como as 

demais legislações pertinentes e as cláusulas, especificações e recomendações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objetivo registrar preços com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa para 

futura(s) e eventual(is) aquisição(ões) de gêneros alimentícios para atendimento dos seguintes Departamentos:  Paço 

Municipal, Secretaria do Meio Ambiente e Turismo, Rede municipal de Ensino (E. E. B. Eulália Oliveira de Bem,  E. E. B. 

Maria Libânia Machado, E.E.B. 12 de Maio e C.E.I. Margareth Maria Tomasi Rocha), Centro de Triagem e Resíduos Sólidos, 

Fundo de Assistência - CRAS, Fundo Municipal de Saúde, Convênio Rádio Patrulha e Conselho Tutelar para o ano de 2024,  

para serem fornecidos de forma parcelada, conforme as especificações mínimas constantes no Edital, Termo de Referência e 

demais anexos. 

1.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada conforme 

indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

DATA DA ABERTURA: 19/12/2023. 

HORA: 13h15min. 

LOCAL: Na sede do Centro Administrativo Municipal, sito a Avenida Getúlio Vargas, nº 530, Centro, CEP 

88915-000, Maracajá/SC. 

2.2. Os envelopes contendo “Proposta de Preços”, “Documentos de habilitação” e “Declarações” se for o caso, 

deverão ser protocolados até às 13h do dia 19/12/2023, na Sala de Licitações da Prefeitura do Município 

de Maracajá/SC, sob pena de preclusão ao direito de participar no presente certame. 

2.3. A sessão de pregão poderá ser suspensa, caso o Pregoeiro constate tal necessidade, sendo os participantes 

credenciados, comunicados da data e horário da reabertura da sessão. 

2.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a realização deste 

evento na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil 

subsequente no mesmo local e horário supramencionado, independentemente de nova comunicação. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e, que atenderem as condições de participação e 

demais exigências constantes neste Edital e seus Anexos. 
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3.2. O presente Edital concede tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte 

ou equiparadas, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos mercados) da 

Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações posteriores. 

3.2.1. Aplica-se a este Edital o disposto no art. 48, § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores, regulamentado art. 8, inc. II alínea “a” do Decreto Municipal nº 093/2022, sendo, portanto, 

concedido à prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte ou 

equiparadas, sediadas em âmbito LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do 

melhor preço válido. 

3.2.2. Justifica-se a adoção da prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte ou 

equiparadas, sediadas em âmbito local ou regional nos termos do fixado no Decreto Municipal nº 

093/2022, a implementação da política pública de promoção ao desenvolvimento econômico no âmbito 

local e regional, visando: 

3.2.2.1. Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 

3.2.2.2. Ampliar a eficiência das políticas públicas; 

3.2.2.3. O incentivo à inovação tecnológica; e 

3.2.2.4. O fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos locais. 

3.2.3. Para efeitos deste Edital de Pregão Presencial, na questão da regionalidade será aplicado os critérios 

sequenciais, a seguir dispostos: 

3.2.3.1. Âmbito local - limites geográficos do Município de Maracajá/SC; 

3.2.3.2. Âmbito regional – Região Geográfica Intermediária de Criciúma, nos limites geográficos da 

Associação de Municípios da Região de Laguna – AMUREL, Associação dos Municípios do 

Extremo Sul – AMESC e Associação dos Munícipios da Região Carbonífera – AMREC; 

3.3. Não se aplica o disposto no item 3.2 e subitens, quando:  

3.3.1. Não houver o mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente identificadas no momento da construção do 

quadro referencial de preços e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a 

ser contratado, ou onerar a proposta acima do valor de mercado, justificadamente; 

3.3.2.1. Para o disposto no item 3.3.2, considera-se não vantajosa a contratação quando: 

3.3.2.2. Resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou 

3.3.2.3. A natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 

3.3.3. O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um 

dos objetivos nos subitens do item 3.2.2. 

3.4. Apresentar os documentos de habilitação e da proposta, em envelopes distintos que passamos a chamar de 

ENVELOPE Nº 01, ou envelope da “PROPOSTA DE PREÇOS” e o ENVELOPE Nº 02, ou envelope da 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, no local, data e horário indicados neste Edital. 

3.5. Nos itens cujo valor for igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) na forma do art. 48, inciso I da 

Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores a participação é exclusiva as microempresas, 

empresas de pequeno porte ou equiparadas, salvo se não houver no mínimo três fornecedores competitivos, 

enquadrados como tal. 



 
 

3 

 

3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.6.1. Que não se enquadrem nas condições de participação do presente instrumento convocatório; 

3.6.2. Em regime de falência, concordata ou insolvência; 

3.6.3. Em dissolução ou em liquidação; 

3.6.4. Em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.6.5. Que estejam suspensos de licitar e impedidos de contratar com a Administração Pública Municipal de 

Maracajá/SC, e o licitante declarado impedido de licitar e contratar cujo o teor da decisão tenha 

ampliado a punição aos demais órgão das esferas federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, de 

modo que tal punição se estenda ao Município de Maracajá/SC; 

3.6.6. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei Federal n° 

10.520/02; 

3.6.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de 

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei 

Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

3.6.8. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.6.9. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.10. Quaisquer interessados que se enquadre nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.7. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes no presente Edital e Anexos, 

aceitando integral e, incondicionalmente, as cláusulas e condições avençadas e das normas que o integram, bem 

como, no enquadramento dessas condicionantes do objeto social. Deverão ser verificadas as características e 

quantidades a serem dispostas, a região onde os trabalhos serão desenvolvidos e o sistema viário local, não 

podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da 

correta formulação das Propostas. 

3.8. A participação nesta Licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das 

disposições das leis especiais, quando for o caso. 

3.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação do licitante. 

4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

4.1. Antes do início da sessão, os representantes das interessadas em participar do certame, com poderes gerais de 

representação, deverão se apresentar para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), devidamente munidos de 

documentos que os habilitem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e 

lances verbais, se for o caso. 

4.2. Cada licitante credenciará apenas um representante, sendo o credenciado o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital. 

4.3. Para comprovar a condição de representante da licitante, o credenciado deverá apresentar: 

4.3.1. Se representada pelo DIRIGENTE/PROPRIETÁRIO/SÓCIO; 

4.3.1.1. Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Atualizado); 

4.3.1.2. Cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante e em 

caso de dirigente eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou 

assembleia em que se deu a eleição (comprovando que tem poderes para tomar e assinar 

decisões pela empresa); 
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4.3.1.3. Documento de identidade de fé pública. 

4.3.2. Se representada por PROCURADOR; 

4.3.2.1. Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Atualizado); 

4.3.2.2. Cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante e em 

caso de dirigente eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou 

assembleia em que se deu a eleição (comprovando que tem poderes para tomar e assinar 

decisões pela empresa); 

4.3.2.3. Procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar a empresa na 

licitação em todas as suas fases e todos os demais atos, em nome da licitante; 

4.3.2.4. Documento de identidade de fé pública. 

4.4. Quanto ao PLENO ATENDIMENTO aos requisitos de habilitação: 

4.4.1. A proponente deverá apresentar inicialmente e em SEPARADO DOS ENVELOPES, Declaração para 

Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo 

de uso facultativo – (Anexo II do Edital) , e apresentada FORA dos envelopes n.º 1 (PROPOSTA) e n.º 

2 (HABILITAÇÃO). 

4.4.1.1. A declaração citada no item anterior, poderá ser preenchida, através de formulário 

(Anexo II), na própria Sessão Pública, que poderá ser fornecido pelo Pregoeiro na 

sessão, que será assinado por pessoa presente com poderes para tal. 

4.5. Quanto às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

4.5.1. Para fins de obtenção dos benefícios dispensados pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores, as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, deverão apresentar no ato do 

credenciamento, Certidão Simplificada da Junta Comercial ou comprovação do enquadramento 

emitida pela Secretaria da Receita Federal, juntamente com declaração de que se enquadram nesta 

categoria jurídica empresarial, e que não se enquadram nas exceções do § 4º, do art. 3º, da Lei 

Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores (Anexo III). 

4.5.1.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído 

pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores. 

4.5.1.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais), em conformidade com as disposições do 

art. 34 da Lei Federal nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar 

Federal nº 123/06 e alterações posteriores receberá o mesmo tratamento concedido 

pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores às ME/EPP. 

4.5.1.1.2. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 

Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores receberá o mesmo 

tratamento concedido pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e alterações 

posteriores, às ME/EPP. 

4.6. O credenciamento deverá ser entregue e comprovado ao Pregoeiro na sessão de abertura, por meio de 

documentos, separadamente dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documento de Habilitação”. 

4.7. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da sessão do Pregão. No caso de 

cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião, ou pelo Pregoeiro, à vista do original. 

4.8. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos impossibilitará o 

credenciamento e, de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao certame pela pessoa que não o 
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obteve, sem prejuízo da proposta apresentada por escrito. 

4.9. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado, desde que previamente autorizado 

pelo Pregoeiro, cuja negativa deverá ser devidamente fundamentada. 

4.10. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa nesta licitação, sob 

pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas. 

4.11. A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para representar a licitante no certame, 

implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se 

em ata o ocorrido e, permanecendo tão-somente no certame a sua proposta escrita. 

4.12. A fase de credenciamento será encerrada, pelo pregoeiro, quando do início da abertura dos envelopes de 

propostas. 

5. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

5.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Maracajá/SC, através do setor responsável da Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças, a qual será responsável pela regulamentação desta aquisição e executora 

do Pregão Presencial para o Registro de Preços. 

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade desta 

administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 005, de 27 de janeiro de 2017. 

6.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador. 

6.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 

Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

6.4. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo dos quantitativos de cada item 

registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

6.5. Ao órgão não participante que aderir à Ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

6.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

6.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da Ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE 

01) E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE 02)  

7.1. Os envelopes de PROPOSTA DE PREÇO, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverão estar 

devidamente lacrados e rubricados e seu fecho, identificados em sua parte externa os seguintes dizeres: 

AO MUNICÍPIO DE MARACAJÁ  

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 



 
 

6 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAJÁ  

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 063/2023  

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ: 
FONE / FAX:  

E-MAIL: 

 

AO MUNICÍPIO DE MARACAJÁ  

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAJÁ 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 063/2023 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  

CNPJ: 
FONE / FAX:  
E-MAIL: 

7.2. Não serão aceitas propostas de preços, documentos de habilitação e declarações remetidos via e-mail. 

7.3. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicado no item próprio 

deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento. 

8.2. Aberta a sessão, conferidas as declarações de que tratam o(s) item(ns) 4.4. e 4.5., efetuado o credenciamento dos 

representantes das licitantes, na presença do(s) licitante(s), ou seu(s) representante(s), o Pregoeiro examinará os 

envelopes de "PROPOSTA DE PREÇOS", "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", que serão 

rubricados pelo Pregoeiro e pelos proponentes ou seus representantes, bem como as declarações 

complementares, e procederá à abertura da licitação. 

8.2.1. Como condição prévia ao exame da proposta de preço do licitante, a Comissão verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.2.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

8.2.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

 pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

8.2.1.3. Cadastro de Sistema Inabilitados e Inidôneos mantidas pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS). 

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.2.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A1%3A%3A%3A%3A
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3AINIDONEOS
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9. DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope nº 01 

9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com base nas especificações do Anexo I – Termo de Referência, 

deste Edital, devendo obrigatoriamente, serem datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, em 

idioma nacional, em uma via, contendo a razão social completa e CNPJ da licitante, endereço completo, telefone, 

e endereço eletrônico (e-mail), se houver, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

com numeração e rubrica em suas folhas, devendo a última folha conter a  data e assinatura, devidamente 

identificada, por quem tenha poderes para essa finalidade, contendo: 

9.1.1. A especificação para o item que o licitante vier a participar, a descrição do(s) objeto(s) ofertado(s), em 

conformidade com o Anexo I, contendo a marca do objeto cotado (se for o caso), o preço unitário por 

item e total do lote, em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto deverão estar incluídas, além 

do lucro, todas as despesas, tributos e custos, diretos ou indiretos, relacionadas com o fornecimento do 

objeto da presente licitação; 

9.1.2. O prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data limite para apresentação das 

propostas neste Pregão; 

9.1.2.1. Nome do titular ou do representante legalmente constituído com a respectiva assinatura, nº 

CPF, nº do RG, função e/ou cargo, tudo de modo legível; 

9.1.2.2. Local e data; 

9.1.2.3. Dados bancários, da empresa proponente: 

9.1.2.3.1. Nome e número do banco; 

9.1.2.3.2. Numero da agência bancária; 

9.1.2.3.3. Número da conta corrente. 

9.2. Ocorrendo discrepância entre os valores unitários e os respectivos totais, prevalecerá valor unitário, para efeito 

de cálculo do valor total. 

9.3. Nos preços propostos devem estar inclusos todos os custos relacionados para o atendimento do objeto 

desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, 

constantes da proposta, não sendo aceito proposta com valores acima do valor máximo estipulado pela 

administração municipal conforme previsto neste Edital e seus Anexos.  

9.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da(s) licitante(s), não lhe(s) assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.5. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identificado.  

9.6. Na hipótese prevista no subitem 9.5, estando presente o representante legal na sala onde estão sendo abertos os 

envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua representatividade por intermédio de procuração com 

poderes específicos inerentes ao presente pregão, à falta da assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de 

tal fato.  

9.7. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 

qualquer outra condição não prevista no Edital.  

9.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.  

9.9. É facultado a indicação, na proposta, do banco, agência e número da conta corrente, para efeito de pagamento, 

podendo ser apresentados até a data de assinatura do termo de contrato ou aceite ou instrumento equivalente. 
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9.10. Apresentar junto a proposta, CD ou Pen Drive, extraído do Sistema Betha Compras/Pregão do Município de 

Maracajá/SC, conforme arquivo fornecido pelo Setor de Licitações do Munícipio de Maracajá/SC. 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO, DOS LANCES E DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento.  

10.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério estipulado no preâmbulo deste Edital, 

observados os prazos máximos para o fornecimento do bem, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade definidos no Edital.  

10.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

10.4. O Pregoeiro, fazendo uso do sistema informatizado, classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles 

que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente 

à de menor preço, para participação na fase de lances. 

10.4.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

10.5. Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e 

procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”.  

11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

11.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances 

verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

11.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item.  

11.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  

11.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da 

etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  

11.4. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes deixarem de 

apresentar novos lances.  

11.4.1. Para efeitos da aplicação da regra disposta no item anterior, entende-se como encerramento da 

FASE DE LANCES o momento em que restar apenas uma licitante competindo, não podendo, 

sob pena de restar afrontada a regra de preferência as ME/EPP/EQUIPARADA serem ofertados 

mais lances, posto que, a disputa de lances é clara, uma vez que essa disputa só existe quando 

houver mais de um participante. 

11.5. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa, ou empresa de pequeno porte 

ou equiparada sediadas em âmbito local ou regional, o Sr. Pregoeiro através do sistema informatizado aplicará, 

respeitado os critérios constantes neste Edital e legislação pertinente, a prioridade de contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas sediadas local ou regionalmente, até o limite de 

10% (dez por cento).  

11.5.1. Para efeitos da aplicação da regra disposta no item anterior, entende-se como encerramento da 

FASE DE LANCES o momento em que restar apenas uma licitante competindo, não podendo, 

sob pena de restar afrontada a regra de preferência as ME/EPP/EQUIPARADA serem ofertados 

mais lances, posto que, a disputa de lances é clara, uma vez que essa disputa só existe quando 
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houver mais de um participante. 

11.6. Encerrada a etapa de lances, na hipótese da não participação de licitante microempresa, ou empresa de pequeno 

porte ou equiparada sediadas em âmbito local ou regional dentro dos critérios constantes neste Edital e legislação 

pertinente, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e 

alterações posteriores.  

11.6.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e EQUIPARADA participantes que sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja 

uma ME/EPP/EQUIPARADA. 

11.6.1.1. Para efeitos da aplicação da regra disposta no item anterior, entende-se como 

encerramento da FASE DE LANCES o momento em que restar apenas uma licitante 

competindo, não podendo, sob pena, de restar afrontada a regra de preferência as 

ME/EPP/EQUIPARADA, posto que, a disputa de lances é clara, uma vez que essa 

disputa só existe quando houver mais de um participante; 

11.6.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada e o licitante ME/EPP/EQUIPARADA melhor classificado terá o direito de apresentar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 

05 (cinco) minutos. 

11.6.3. Caso a ME/EPP/EQUIPARADA melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/EQUIPARADA participantes que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

segundo o estabelecido no subitem anterior. 

11.6.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/EQUIPARADA empatadas, no referido 

intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 

apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

11.6.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/EQUIPARADA assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP/EQUIPARADA, ou ainda não existindo ME/EPP/EQUIPARADA 

participante, prevalecerá a classificação inicial. 

11.6.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 

licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

11.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços:  

11.7.1. Produzidos no País; 

11.7.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

11.7.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

11.8. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

11.9. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital. Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, 

especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará de julgamento da proposta. 
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12.2. Como condição prévia ao julgamento da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar tenha usufruído do tratamento favorecido e diferenciado previstos na Lei Complementar Federal n° 123/06 

e alterações posteriores, o Pregoeiro poderá consultar prover diligências para verificar se o somatório dos valores 

das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar Federal n° 123/06 e 

alterações posteriores, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de 

início de atividade no exercício considerado. 

12.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada, a consulta também abrangerá o 

exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até 

o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 

percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar 

Federal n° 123/06 e alterações posteriores.  

12.2.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°- 

A, 10 e 12, da Lei Complementar Federal n° 123/06 e alterações posteriores, com a consequente recusa 

da aplicação do item 11.6 do Edital, lance de desempate ou qualquer outro item exclusivo, sem 

prejuízo das penalidades incidentes; 

12.3. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

12.4. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.5. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação, junto ao 

Setor de Licitações e Contratos desta municipalidade, localizado no endereço constante no preâmbulo deste 

Edital, no horário de funcionamento desta repartição pública, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.5.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

12.5.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise. 

12.5.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

12.5.4. Será considerada aprovada a amostra que atender aos seguintes critérios: 

12.5.4.1. Que atenda a todas as especificações constantes no Anexo I deste Edital.  

12.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

12.7. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao Edital. 

12.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

12.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
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classificação. 

12.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na 

forma determinada neste Edital. 

 

13. DA HABILITAÇÃO – Envelope nº 02 

13.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, o pregoeiro procederá a análise dos requisitos de habilitação 

do(s) licitante(s), que apresentou(aram) a menor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas 

neste Edital. 

13.2. Para efeitos de habilitação no presente certame o(s) licitante(s), deverão apresentar a documentação a seguir 

descrita, em original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, 

ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da sede (matriz) da 

proponente, em única via: 

13.2.1. Declaração Unificada conforme modelo (ANEXO IV). 

13.2.2. Para fins da obtenção do tratamento diferenciado as microempresas e empresas de pequeno porte, 

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial ou comprovação do enquadramento emitida 

pela Secretaria da Receita Federal e declaração de Enquadramento com o art. 3º da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º. 

13.2.3. Relativos à Habilitação Jurídica: 

13.2.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.2.3.1.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.2.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

13.2.3.3.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.2.3.4.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo 

Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 

13.2.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br;/


 
 

12 

 

13.2.3.6.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2.3.7. No caso de sociedade estrangeira: decreto de autorização, em se tratando de sociedade 

empresária estrangeira em funcionamento no País. 

13.2.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

13.2.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Atualizado); 

13.2.4.2. Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida 

Ativa da União, mediante certidão emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil 

do Estado onde for sediada a empresa; 

13.2.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da Lei; 

13.2.4.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda 

do Município, do domicilio ou sede da empresa; 

13.2.4.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

13.2.4.6. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT). 

13.2.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

13.2.5.1. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, certificando que a empresa tenha fornecido materiais pertinentes e compatíveis com 

o objeto deste certame. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter(em) a identificação do signatário, 

ficando reservado à Comissão Permanente de Licitação o direito de solicitar cópia(s) do(s) 

contrato(s) ou nota(s) fiscal(is) a que se refere(m) tal(is) documento(s); 

13.2.5.1.1. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo grupo 

empresarial da licitante; 

13.2.5.1.2. Em caso de dúvidas sobre a veracidade das informações apresentadas no 

documento supra o Sr. Pregoeiro, poderá promover diligencias com o fito de 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, na forma do §3º, do art. 43 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2.5.2. Alvará Sanitário, emitido pelo órgão  competente, que comprove que a empresa licitante foi 

vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço de 

Inspeção Federal, Estadual ou Municipal do Setor da agricultura, com prazo de validade em 

plena vigência na data prevista para entrega dos envelopes; 

13.2.6. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

13.2.6.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuidor Judicial da sede 

da proponente; 

13.2.6.1.1. As empresas em recuperação judicial, devem apresentar certidão emitida pela 

instância judicial competente, afirmando que a licitante está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

13.2.6.1.2. As empresas em recuperação extrajudicial, devem apresentar a sentença de 

homologação do plano de recuperação extrajudicial prolotada pelo juízo 

competente. 

13.3. Os documentos exigidos no presente certame deverão apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a 
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abertura da sessão. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

13.4. Somente serão aceitos documentos originais, cópias autenticadas ou publicações legíveis, que ofereçam 

condições de análise por parte do Pregoeiro. 

13.5. Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) mediante a apresentação de seu(s) original(is). 

13.6. Será(ão) aceito(s) comprovante(s) de regularidade fiscal obtido(s) na rede Internet, condicionado que o(s) 

mesmo(s) tenha(m) sua autenticidade confirmada na fase de habilitação. 

13.7. Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o item 13 e subitens deste Edital deverão constar o 

nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que: 

13.7.1. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz; 

13.7.2. Se a licitante for a filial, os documentos deverão estar em nome da filial, salvo situação expressa 

no documento: válidos para matriz e filiais. 

13.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, entretanto, 

ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida no Edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

13.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

13.8.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

13.9. Caso a licitante já tenha apresentado algum dos documentos exigidos, em conformidade, no ato do 

credenciamento, não se faz necessário a sua apresentação no envelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

14. DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o pregoeiro procederá 

à abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da autora da proposta de menor preço, realizando a 

verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital; 

14.2. Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 

14.3. Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, sujeitando a empresa inabilitada 

ás penalidades previstas. 

14.4. O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 

(trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à disposição da licitante para 

retirada até o prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

14.4.1. Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase competitiva 

do certame, conforme o item 10.4 deste Edital será(ão) devolvido(s) imediatamente à interessada. 

15. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

15.1. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo as informações da realização da sessão 
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pública. 

15.2. A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro e pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s) presente(s), 

devidamente credenciado(s) ou pelos demais não credenciados que o desejarem. 

16. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

16.1. As atribuições do/a pregoeiro/a são aquelas fixadas na legislação vigente. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Decorrido o prazo legal sem a interposição de recursos, ou apreciados e decididos os que eventualmente forem 

formulados, o relatório de julgamento será encaminhado à apreciação da autoridade competente para proceder à 

homologação o procedimento licitatório, podendo a autoridade competente converter o julgamento em 

diligência, para que a Comissão supra omissões ou esclareça aspectos do resultado apresentado. 

17.3. Mediante despacho fundamentado, poderá a autoridade competente: 

17.3.1. Revogar a licitação, para atender razões de interesse público ou conveniência administrativa, decorrente 

de fato superveniente, devendo anulá-la se verificar irregularidade insanável ou ilegalidade em seu 

processamento, assegurados o contraditório e ampla defesa; 

17.3.2. Cancelar a adjudicação, se tiver conhecimento de fato, anterior ou posterior à abertura da licitação, que 

demonstre má-fé, ou comprometa a capacidade ou idoneidade administrativa, técnica ou financeira do 

licitante declarado vencedor, disso não resultando para o mesmo, direito a qualquer ressarcimento ou 

indenização, ressalvado o direito a ampla defesa. 

17.4. Em qualquer das hipóteses dos subitens anteriores, serão assegurados o contraditório e ampla defesa; 

17.5. Adjudicado e homologado o objeto ao licitante vendedor, e, depois de transcorrido todos os prazos recursais. 

17.6. O despacho de homologação e a decisão a que se refere o subitem 17.1 serão publicados na imprensa oficial do 

Município ou afixados no mural público desta municipalidade. 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Homologado o resultado da licitação, será formalizada ata de registro de preços, que obedecerá integralmente os 

termos do Anexo V, tendo o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

18.2.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 

o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

18.2.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

18.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) 

meses, vedada a sua prorrogação. 

18.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
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preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente 

à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 

8.666/93. 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

19.1. Dentro da validade e assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 

assinar o Termo de Contrato (Anexo VI) ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente. 

19.2. Previamente à contratação, será realizada consultas, pela contratante, para identificar possível proibição de 

contratar com o Poder Público. 

19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado/retirado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

19.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor, e aceita pela Administração. 

19.4.1. Na hipótese de quaisquer irregularidades no cadastro municipal, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no Edital e Anexos. 

19.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não 

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para 

após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar 

a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

20. DO PREÇO 

20.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 051, de 09 de maio de 2023. 

21. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.  

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega e recebimento definitivo do(s) 

produto(s)/material(is)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

23.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 

23.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações contidas na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, regulamentada em 

âmbito municipal pelo Decreto n° 086 de 31 de agosto de 2023, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 



 
 

16 

 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

23.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Edital. 

23.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

23.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

23.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

23.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

23.10. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente. 

23.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

23.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, o 

licitante/adjudicatário que: 

24.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

24.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

24.1.3. Apresentar documentação falsa; 

24.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.6. Não mantiver a proposta; 

24.1.7. Cometer fraude fiscal; 

24.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 24.1 e subitens ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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24.3.1. Advertência. 

24.3.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

24.3.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, por 

dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme prazos e 

condições previstas neste Edital e Anexos; 

24.3.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada no item 24.3.2.1 deste Edital, aplicada em dobro na 

reincidência; 

24.3.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se 

seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

24.3.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como 

no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada. 

24.3.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 02 (dois) anos 

consecutivos; 

24.3.4. Declaração de inidoneidade. 

24.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

24.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

24.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

24.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 

cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL,  DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

25.1. Qualquer empresa ou cidadão poderá, desde que, respeitados os prazos fixados nos §§ 1º e 2º do art. 41 da Lei 

Federal nº 8.666/93, solicitar esclarecimentos ou impugnar o Edital do pregão, devendo a Administração julgar e 

responder o(s) pedido(s) de esclarecimento(s) e à(s) impugnação(ões) em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da 

faculdade prevista no § 1º do art. 113 da referida Lei Federal nº 8.666/93. 

25.2. A impugnação e a solicitação de esclarecimento feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

25.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, desde que, a decisão 

altere as condições de apresentação de propostas, e, ou passe a exigir documento de habilitação na exigido 

incialmente. 

25.4. Qualquer cidadão poderá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da data fixada para a realização da sessão pública, 

solicitar esclarecimentos ou providências referentes ao presente Edital de pregão. 
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25.5. São requisitos para o conhecimento das impugnações e pedidos de esclarecimentos: 

25.5.1. Serem protocolizados dentro do prazo legal; 

25.5.2. Serem subscritos por representante habilitado legalmente ou identificado no processo para responder 

pela licitante;  

25.5.3. Serem apresentados e via original;  

25.5.4. Apresentar fundamentação plausível; e 

25.5.5. Serem subscritos por pessoa física detentora de direitos civis, políticos e sociais, nos casos de pedidos 

de impugnações e esclarecimentos feitos por pessoa física. 

25.6. Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro deverá manifestar imediata e 

motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhe 

assegurada vista dos autos. 

25.6.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

25.6.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso; 

25.6.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

25.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente no protocolo desta 

municipalidade, no endereço indicado no Edital. 

25.7.1. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.8. Não serão conhecidas as impugnações, os recursos apresentados e os pedidos de esclarecimentos fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela licitante. 

25.9. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.10. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

25.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

25.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

25.13. As impugnações, recursos, contrarrazões e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e 

protocoladas única e exclusivamente no protocolo central desta municipalidade, em dias úteis, no horário de 

expediente, mediante a identificação do certame (número do Edital de interesse), a qual o Pregoeiro deverá 

receber, examinar e submetê-la à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.  

25.13.1. O Departamento de Licitações não prestará quaisquer esclarecimentos de maneira presencial, de 

modo a preservarmos o tratamento isonômico e transparente a todos os licitantes. 

25.13.2. As respostas e decisões recursais proferidas serão comunicadas exclusivamente por escrito via e-mail ou 

por meio eletrônico na página https://maracaja.sc.gov.br/licitacoes/ e/ou 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/ 

25.14. É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar 

o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/
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Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 

25.15. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

25.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de licitações da 

prefeitura de Maracajá, localizada na Avenida Getúlio Vargas, 530, no centro do município de Maracajá/SC. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

26.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

26.5. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do 

documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade 

Técnica), CAT (Certidão de Acervo Técnico) e TRT (Termo de Responsabilidade Técnica).  

26.5.1. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência do certame ou do contrato 

administrativo, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do Edital/instrumento contratual. 

26.5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.9. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, antes de aberta a licitação, 

no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 

21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das 

Propostas e Documentos de Habilitação. 

26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.11. Cópia do Edital, informações e/ou quaisquer esclarecimentos acerca do Pregão Presencial poderão ser solicitados 
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ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Maracajá/SC, de segunda a sexta-feira das 12h30min às 

18h30min, em dias úteis, pelo e-mail: licitacao@maracaja.sc.gov.br, ou pelos telefones (48) 3523-1111 e 3523-

1199, no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.12. Cópia deste Edital e seus Anexos poderá ser obtida pelos interessados, através do Departamento de Compras e 

Licitações do Municipio de Maracajá/SC, pelo endereço eletrônico licitacao@maracaja.sc.gov.br e horários 

mencionados no subitem anterior. 

26.13. A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Pregão, senão aquelas que 

estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel. 

26.14. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste Edital e em seus 

Anexos. 

26.15. Fica eleito o foro da Comarca de Araranguá/SC, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

26.16. Fazem parte integrante do presente Edital os seguintes Anexos:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Declaração de Atendimento as condições de habilitação estabelecidas neste Edital; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento com o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º; 

Anexo IV – Modelo de Declaração UNIFICADA; 

Anexo V – Minuta de Ata de Registro de Preços;  

Anexo VI – Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

Maracajá/SC, 06 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 
Anibal Brambila 

Prefeito  

mailto:licitacao@maracaja.sc.gov.br
mailto:licitacao@sangao.sc.gov.br
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ANEXO I  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS P/ COMPRAS 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1 – OBJETO/JUSTIFICAIVA DO CONTRATO 

 

Aquisição de ALIMENTOS, para atendimento dos Departamentos:  Paço Municipal, Secretaria do Meio ambiente e Turismo, 

Rede municipal de Ensino (E. E. B. Eulália Oliveira de Bem,  E. E. B. Maria Libânia Machado, E.E.B. 12 de Maio e C.E.I. Margareth Maria 

Tomasi Rocha), Centro de Triagem e Resíduos Sólidos, Fundo de Assistência - CRAS, Fundo Municipal de Saúde, Convênio Rádio Patrulha 

e Conselho Tutelar para o ano de 2024. 

 

2 – ESPECIFICAÇÕES TECNICA DO SERVIÇO 

 

ITEM PRODUTO UNID. QUANT. PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

01 Abacaxi 

Característica técnica: Devem apresentar as características do cultivar 

bem definidas, estarem fisiologicamente desenvolvidos. Devendo ser 

somente a classe abacaxi e não ananás.  Embalagem: O produto deve ser 

entregue em monoblocos vazados, e proteção contra lesão mecânica. 

Unidade 600 8,80 5.280,00 

02 Abacaxi em calda 

  Características técnica: Ingredientes: Rodelas de abacaxi, água e 

açúcar. Em embalagem intacta com identificação completa do produto, 

data de fabricação e validade do produto. O prazo de validade de deve 

ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de entrega. Lata de 

400g (peso drenado). 

Unidade 30 13,75 412,60 

 

03 Açafrão da Terra  

Característica Técnica:  Açafrão da terra em pó fino, homogêneo, 

coloração amarela intensa, pacote com 45g, identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade. O produto  

deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da  

Saúde. 

Pote 300 7,97 2.392,00 

04 Açúcar cristal 

Característica Técnica: Açúcar cristal, isento de fermentações, de 

matéria terrosa, de parasitos e detritos animais ou vegetais, tendo aspecto 

próprio do tipo do açúcar, cor e cheiro própria e sabor doce. 

Embalagens: Deve estar acondicionado em embalagens intacta, 

resistentes e bem vedadas de 1kg. 

Kg 1.400 4,96 6.948,67 

05 Açúcar branco refinado 

Característica Técnica: Açúcar refinado amorfo, isento de fermentações, 

de matéria terrosa, de parasitos e detritos animais ou vegetais, tendo 

aspecto próprio do tipo do açúcar, cor e cheiro próprio e sabor doce. 

Embalagens: Deve estar acondicionado em embalagens intactas de 1 kg, 

atóxicas, resistentes, bem vedadas. 

Kg 710 4,32 3.069,57 

06 Achocolatado 

Característica Técnica: Achocolatado enriquecido com vitaminas e 

minerais. Mistura em pó para o preparo de achocolatado rico em 

vitaminas e fonte de cálcio e ferro, com redução de açúcar. Embalagens: 

Deve estar acondicionado em embalagem intacta, atóxicas, resistente, 

bem vedadas e com peso líquido de 400g.  

Unidade 600 7,91 4.748,00 
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07 Adoçante dietético 

Característica técnica: Adoçante a base de STÉVIA, embalagem intacta. 

Conteúdo líquido mínimo de 80 ml. 

Unidade 10 11,95 119,50 

08 Aipim branco ou amarelo congelado 

Característica técnica: Deve apresentar características do cultivar bem 

definidas, estar fisiologicamente desenvolvidas, bem formadas. 

Identificado com rótulo. Deve estar descascado, lavado e congelado. 

Embalagem: Embalados em sacos de plásticos atóxicos transparente 

resistentes de 1kg  com tamanho de até 10 cm cada aipim. 

Kg 200 9,20 1.840,00 

09 Alface lisa ou crespa 

Característica técnica: Deve apresentar características do cultivar bem 

formadas, tamanho médio, livres de danos mecânicos, pragas, doenças e 

estar em perfeitas condições de conservação, maturação e livre de 

sujidades. Embalagem: O produto deverá estar acondicionado em 

embalagem plástica, flexível, atóxica, resistente, transparente em 

unidades. 

Unidade 500 3,59 1.793,33 

10 Alho Nobre 

Característica Técnica: Alho in natura, comum, cabeça inteira, 

fisiologicamente desenvolvido, com bulbos curados, danos mecânicos ou 

causados por pragas. Embalagem: Embalados em sacos plásticos 

atóxicos e resistentes. 

Kg 80 26,69 2.135,20 

11 Amendoim debulhado  

Característica técnica: Amendoim com película, “in natura”, em 

embalagem plástica de 400g. O produto deve apresentar selo de 

qualidade. 

Pacote 350 6,51 2.278,50 

12 Amido de milho  

Característica técnica: Fabricado a partir de matérias primas sãs e 

limpas, isentas de matéria terrosa e parasitas, isento de umidade, 

fermentação e ranço.  Ingrediente: amido de milho excelente para 

preparar mingaus, papas, bolos e cremes.  Embalagem: intacta, atóxica, 

resistente e bem vedada e contendo 500gr.  

Unidade 80 8,98 718,40 

13 Arroz branco tipo 1  

Característica técnica: tipo 1, beneficiado. Subgrupo polido, classe longo 

fino. O produto deve conter no mínimo 80% do peso de grão inteiros. 

Não deve apresentar grãos disformes, percentuais de impurezas acima de 

2,5%. Embalagem: Embalados em embalagem de polietileno 

transparente de 1 kg, prazo de validade de no mínimo 10 meses da data 

de fabricação. 

Kg 380 4,90 1.862,00 

14 Arroz parboilizado tipo 1 

Característica Técnica: Beneficiado, subgrupo: Parboilizado, Classe: 

Longo Fino Tipo I. O produto deve conter no mínimo 80% do peso de 

grão inteiros. Não deve apresentar grãos disformes, percentuais de 

impurezas acima de 2,5% (grãos queimados, pedras, cascas e 

carunchos). Embalagem: Acondicionado em embalagem de polietileno 

transparente de 1 kg, com prazo de validade de no mínimo 10 meses da 

data de fabricação. 

Kg 800 4,54 3.629,33 

15 Azeite de oliva extra virgem 

Característica Técnica:  Azeite de oliva extra virgem com acidez menor 

que 0,5% para temperar alimentos. Embalagem com 500 ml. Prazo de 

validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega. 

Unidade 200 31,87 6.374,00 

16 Aveia em flocos grossos 

Característica Técnica: Aveia laminados, rico em fibra alimentar, fonte 

de ferro, magnésio, zinco, vitamina A, vitamina B1, vitamina B6 e 

vitamina D, com cor, aroma e sabor característicos, sem quaisquer 

adulterações ou contaminações, na embalagem deverá constar os 

ingredientes, tabela nutricional, data de fabricação, validade, e número 

Pacotes  150 13,95 2.093,00 
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do lote. Pacotes de 1kg. 

17 Bacon 

Industrializado, de 1ª qualidade. O produto deve apresentar as 

características normais de conservação, estando isento de sujidades de 

qualquer natureza, parasitas e bolores. Acondicionado em embalagens 

plásticas que devem apresentar rótulo com as devidas especificações do 

produto. O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) 

meses partir da data de entrega. 

Kg 20 29,44 588,87 

18 Banha de porco 

Característica técnica: Banha de porco sem conservantes, 100% natural. 

Embalada em recipiente plástico atóxico. Conter rótulo com 

procedência, data de fabricação e prazo de validade. Embalagem com 1 

kg. 

Kg 250 16,54 4.134,17 

19 Banana Branca  

Característica técnica: Deverá ser frescos, ter atingido o grau máximo no 

tamanho, aroma, apresentar grau máximo de maturação, estar livre de 

enfermidades, insetos e sujidades. Não serão permitidos manchas ou 

defeitos na casca que demonstre deterioração. Embalagem: O produto 

deve ser entregue em monoblocos vazados, e proteção contra lesão 

mecânica. 

Kg 

 

 

 

 

 

750 5,58 4.185,00 

20 Batata doce 

Característica técnica: Deve apresentar a característica, do cultivar bem 

definidas, bem formadas, limpas sem parte de terra aderente a casca. 

Deverá sem isenta de brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, 

machucaduras, bolores ou defeitos que possam alterar sua aparência e 

qualidade.  Embalagem: O produto deverá estar acondicionado em 

embalagem plástica, flexível, atóxica, resistente, transparentes em 

pacotes. 

Kg 200 5,46 1.092,67 

21 Batata Inglesa 

Característica técnica: lavada, deve apresentar características do cultivar 

bem definidas, estarem bem desenvolvidas, bem formadas, com 

coloração própria, livres de danos mecânicos, pragas e doenças e estarem 

em perfeitas condições de maturação e conservação. Deverá sem isenta 

de brotos, rachaduras ou cortes na casca, manchas, machucaduras, 

bolores ou defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. 

Embalagem: O produto deverá estar acondicionado em embalagem 

plástica, flexível, atóxica e resistente. 

Kg 500 4,83 2.415,00 

22 Bergamota 

Característica técnica: Deverá ser frescos, ter atingido o grau máximo no 

tamanho, aroma e cor da espécie e variedade, apresentar grau máximo de 

maturação. Não serão permitidos manchas ou defeitos na casca que 

demonstre deterioração. Embalagem: O produto deve ser entregue em 

monoblocos vazados, e proteção contra lesão mecânica suficiente para 

não prejudicar a qualidade da fruta. 

Kg 200 6,29 1.257,33 

23 Beterraba 

Característica técnica: tamanho médio. Deve apresentar características 

bem definidas, estarem bem desenvolvidas e bem formadas, limpas, com 

coloração próprias. Deverá ser isenta de brotos, rachaduras ou cortes na 

casca, manchas, machucaduras, bolores ou defeitos que possam alterar 

sua aparência e qualidade. Embalagem: O produto deverá estar 

acondicionado em embalagem plástica, flexível, atóxica e resistente. 

Kg 500 4,55 2.273,33 

24 Bicarbonato de amônio (Sal Amoníaco) 

Características técnicas: Embalagem intacta contendo informações do 

produto, marca do fabricante, data da fabricação e validade. O prazo de 

validade deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de 

entrega. Embalagem de 100g. 

Pacote 10 3,72 37,23 
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25 Biscoito salgado tipo cream cracker 

Característica técnica: Biscoito salgado tipo cream cracker, fabricado a 

partir de matérias primas, sãs e limpas. Serão rejeitados os biscoitos mal 

cozidos, biscoitos muito quebrados, moles com muita umidade, 

queimados. Embalagens: plástica transparente interna individual 

acondicionado em embalagem transparente, em pacote de 370 gramas, 

com data de validade impressa no rótulo de forma legível. 

Pacote 1.800 

 

6,49 11.682,00 

26 Biscoito integral diet, zero açúcar 

Característica técnicos: Biscoito integral zero açúcar fabricado a partir 

de matérias primas, sãs e limpas e adoçantes naturais. Serão rejeitados os 

biscoitos mal cozidos, biscoitos muito quebrados, queimado ou tostado. 

Embalagens: em pacote de 150 gramas, com data de validade impressa 

no rótulo de forma legível. 

Pacote 150 10,99 1.648,00 

27 Biscoito leite tipo rosquinha  

Característica técnica: Biscoito de leite tipo rosquinha fabricado a partir 

de matérias primas, sãs e limpas. Serão rejeitados os biscoitos mal 

cozidos, biscoitos muito quebrados, queimado ou tostado. Embalagens: 

em pacote de 350 gramas, com data de validade impressa no rótulo de 

forma legível. 

Pacote 2.500 6,77 16.933,33 

28 Biscoito doce tipo Leite 

Característica técnica: Biscoito doce tipo leite, fabricados a partir de 

matérias primas sãs e limpas. Serão rejeitados os biscoitos que 

apresentem muita umidade, quebrados, queimados, e de caracteres 

organolépticos anormais, conforme resolução vigente. Embalagens: 

plástica transparente interna individual acondicionado em embalagem 

transparente, em pacote de 350 gramas, com data de validade impressa 

no rótulo de forma legível. 

Pacote 1.500 6,43 9.650,00 

29 Biscoito doce tipo Maisena 

Característica técnica: Biscoito doce tipo maisena, fabricados a partir de 

matérias primas sãs e limpas. Serão rejeitados os biscoitos que 

apresentem muita umidade, quebrados, queimados, e de caracteres 

organolépticos anormais, conforme resolução vigente. Embalagens: 

Acondicionado em embalagem transparente, em pacote de 350 gramas, 

com data de validade impressa no rótulo de forma legível. 

Pacote 1.400 7,14 10.000,67 

30 Biscoito doce tipo maisena SEM LACTOSE 

Característica técnica: Biscoito tipo maisena sem lactose. Fabricados a 

partir de matérias primas sãs e limpas. Serão rejeitados os biscoitos que 

apresentem muita umidade, quebrados, queimados, e de caracteres 

organolépticos anormais, conforme resolução vigente. Não poderá conter 

lactose e corantes artificiais. Embalagem: Acondicionado em embalagem 

transparente, em pacote de 400 gramas, com data de validade impressa 

no rótulo de forma legível. 

Pacote 600 6,29 3.774,00 

31 Biscoito doce tipo SEM LEITE E SEM GLUTEN 

Característica técnica: Biscoito doce sem glúten e lactose, nem 

apresentar traços de glúten e adição de leite que seja seguro para 

alérgicos a proteína do leite (caseína). Fabricados a partir de matérias 

primas sãs e limpas. Serão rejeitados os biscoitos que apresentem muita 

umidade, quebrados, queimados, e de caracteres organolépticos 

anormais, conforme resolução vigente. Embalagem: Acondicionado em 

embalagem transparente, em pacote de 200 gramas, com data de 

validade impressa no rótulo de forma legível. 

Pacote 400 9,12 3.648,00 

32 Biscoito salgado tipo integral 

 Característica técnica: Biscoito salgado tipo integral, fabricados a partir 

de matérias primas sãs e limpas. Serão rejeitados os biscoitos que 

apresentem muita umidade, quebrados, queimados, e de caracteres 

organolépticos anormais, conforme resolução vigente. Embalagens: 

Pacote 200 7,16 1.431,33 



 
 

25 

 

Acondicionado em embalagem transparente, em pacote de 400 gramas, 

com data de validade impressa no rótulo de forma legível. 

33 Brócolis 

Classificação técnica: Classe média, tipo 2 ou especial, pesando entre 

800 a 1000 gramas a unidade, devem apresentar as características do 

cultivar bem definidas, estarem fisiologicamente desenvolvidos, bem 

formados, limpos, com coloração própria, livres de danos mecânicos, 

fisiológicos, pragas e doenças e estarem em perfeitas condições de 

conservação e maturação. Embalagem: Acondicionado em embalagem 

plástica, flexível, atóxico, resistente, transparente.  

Unidade 300 6,55 1.964,00 

34 Café em pó 

Característica técnica:  Apenas café moído na lista de ingredientes. 

Grãos selecionados torrado e moído de primeira linha, com selo de 

qualidade e pureza ABIC  TRADICIONAL/ EXTRAFORTE OU 

SUPERIOR Embalagem: Embalado aluminizada, a vácuo, com 500 

gramas, validade de 01 (um) ano. 

Unidade 1.500 15,28 22.925,00 

35 Canela em pó 

Característica técnica: Canela em pó. Embalagem: Lata de 40g. 

Validade: pelo menos 12 meses a partir da entrega. 

Unidade 40 7,38 295,33 

36 Canela em casca 

Características técnica:  Embalagem intacta contendo informações do 

produto. O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) 

meses partir da data de entrega. Em casca (rama). Unidades de 6 a 8cm 

em pacote atóxico, termo soldado, resistente de 50 gr. 

Unidade 15 6,32 94,80 

37 Carne Acém de 2ª picada em cubos 

Característica técnica: Carne bovina acém congelada, sem nervos e sem 

gordura, cortada em cubos pequenos. Cor: sem escurecimento ou 

manchas esverdeadas. Odor: característico. Deve ter certificação de 

inspeção municipal, estadual ou federal. Embalagem: Embalado em 

embalagem de 1kg á vácuo. 

Kg 3.800 29,05 110.390,00 

38 Caldo de galinha  

Característica técnica: Embalagens de aproximadamente 114g, contendo 

12 cubos, conter na formulação: sal, gordura vegetal, glutamato 

monossódico, proteína vegetal hidrolizada, extrato/carne 

respectivamente, condimentos naturais e conservantes permitidos por lei. 

O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir 

da data de entrega. 

Cx 15 4,77 71,60 

39 Caldo de carne  

Característica técnica: Embalagens de aproximadamente 114g, contendo 

12 cubos, conter na formulação: sal, gordura vegetal, glutamato 

monossódico, proteína vegetal hidrolizada, extrato/carne bovina 

respectivamente, condimentos naturais e conservantes permitidos por lei. 

O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir 

da data de entrega. 

Cx 14 4,37 61,23 

40 Carne seca desfiada 

Características técnicas: Pacote de 400g. Carne bovina, curada, cozida, 

desfiada, com sal. Já dessalgada, pronta para consumo. O prazo de 

validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de 

entrega. 

Cx 10 57,77 577,67 

41 Carne Patinho Moída 

Característica técnica: Carne bovina patinho congelada, sem osso, limpa, 

sem nervos, sem tendões e teor de gordura máximo 10%. Com coloração 

característica. Deve ter certificação de inspeção municipal, estadual ou 

federal. Embalagem: Embalado em pacotes de 1 kg á vácuo. 

Kg 4.000 33,29 133.173,33 

42 Chimichurri 

Característica técnica: Mistura de temperos secos para preparações das 

Pacote 400 7,38 2.952,00 
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refeições. Sem adição de glutamato monossódico. Pacotes de 30gr. 

43 Cebola de cabeça 

Característica técnica: Cebola de cabeça. Devem apresentar 

características de cultivar bem definidas, bem formadas, limpas, com 

coloração própria, livres de danos mecânicos, pragas e doenças e estarem 

em perfeitas condições de conservação e maturação. Embalagem: O 

produto deve ser embalado em sacos resistentes de material atóxico. 

Kg 350 5,19 1.815,33 

44 Cenoura 

Característica técnica: Cenoura. Composição das raízes de 12 a 17 cm de 

comprimento e 2,5 cm de diâmetro. Devem apresentar as características 

de cultivar bem definidas, sãs, serem frescas, ter atingido o grau máximo 

no tamanho. Embalagem: O produto acondicionado em embalagem 

plástica, flexível, atóxica, resistente, transparente. 

Kg 400 6,38 2.550,67 

45 Coco congelado in natura 

Característica técnica: Coco ralado em flocos grossos, congelado, 

integral, sem a extração do óleo ou leite, 100% polpa natural. Pacote 

contendo 1kg. O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 

(seis) meses partir da data de entrega. 

kg 10 33,25 332,50 

46 Coco ralado em flocos 

Característica técnica: Puro, sem adição de açúcar, com no mínimo 60% 

de gordura, sem sujidades. Embalados em filme de poliéster metalizado 

com 100g cada. O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 

(seis) meses partir da data de entrega. 

Pacote 70 5,66 396,20 

47 Colorau 

Característica técnica: Urucum. Obtidos de frutos maduros, grãos sadios, 

limpos e moídos, de coloração vermelho intenso, com aspecto cor, 

cheiro e sabor próprios, isento de materiais estranhos a sua espécie. 

Embalagem: Acondicionado em embalagens resistentes, atóxico, bem 

vedada contendo 500 gramas. 

Pacote 600 7,44 4.464,00 

48 Confeito granulado colorido 

Característica técnica: Tipo sprinkler, Ideal para decoração de bolos, 

tortas, brigadeiros, muffins, cupcakes e doces em geral. Pacote com 

confeitos de cores mistas, 500g. Embalagem intacta contendo 

informações do produto, marca do fabricante, data da fabricação e 

validade. O prazo de validade deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses 

partir da data de entrega. 

Pacote 25 17,68 442,08 

49 Chocolate granulado preto 

Característica técnica: Preparado com cacau em pó, açúcar, amido, 

adicionado de leite e outras substancias permitidas; o produto será 

embalado em pacote de 500 gramas; e suas condições deverão estar de 

acordo com a nta 40 (decreto 12.486, de 20/10/78). O prazo de validade 

de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de entrega. 

Pacote 30 13,39 401,60 

50 Confeito de chocolate – Mine pastilhas confeitadas 

Característica técnica: Mine pastilhas de chocolate ao leite, cobertas com 

uma casquinha crocante e colorida. Utilizado para decoração de bolos, 

cupcakes e diversos doces. Embalagem de 500g, intacta contendo 

informações do produto, marca do fabricante, data da fabricação e 

validade. O prazo de validade deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses 

partir da data de entrega. 

Pacote 10 12,18 121,77 

51 Chuchu 

Característica técnica: Chuchu. Devem apresentar as características do 

cultivar bem definidas, estar fisiologicamente desenvolvidas, bem 

formadas, limpas, com coloração própria. Embalagem: O produto deve 

ser embalado em sacos resistentes de material atóxico. 

Kg 300 4,77 1430,00 

52 Chantilly 

Característica técnica: Preparado para creme tipo Chantilly, tradicional 

Litros 20 27,43 548,60 
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de 1 litro. Características: Em embalagem tipo "TETRAPAK" intacta 

com identificação completa do produto, data de fabricação e validade. 

Sem gorduras trans. Sabor suave. O prazo de validade de deve ser igual 

ou superior a 6 (seis) meses partir da data de entrega. 

53 Couve flor 

Característica técnica: Couve flor. Ótima qualidade, sem defeitos, 

intactas, firmes e bem desenvolvidas. Redonda, com talos firmes, cabeça 

compacta, fechada de cor branca ou creme, sem manchas escuras ou 

picadas de insetos. Se estiver envolvida pelas folhas, estas devem estar 

verdes e sem sinais de estarem murcha. Embalagem: O produto deve ser 

embalado em sacos resistentes de material atóxico. 

Unidade 300 6,88 2064,00 

54 Cravo da índia 

Característica técnica:  Embalagem de 40gr. Obtido do botão floral de 

espécime genuína; de coloração pardo escura, cheiro e sabor proprios; 

com teor de umidade maxima de 16%; isento de detritos do proprio 

produto, e impurezas dos graos ou sementes; suas condicoes deverao 

estar de 

acordo com a resolucao rdc 276/05 e suas alteracoes posteriores; produto 

sujeito a verificacao no ato da entrega aos proced. Administrativos 

determinados pela anvisa. O prazo de validade de deve ser igual ou 

superior a 6 (seis) meses partir da data de entrega. 

Unidade 10 14,75 147,50 

55 Creme de leite pasteurizado (NATA) 

Característica técnica: Creme de leite pasteurizado (nata) que consiga 

fazer chantilli. Obtido da retirada da gordura do leite pasteurizado com 

todo rigor e atenção para que resulte em um produto de qualidade. 

Embalagem: 300 gramas. 

Unidade 210 11,15 2.340,00 

56 Creme de leite 

Característica técnica: Creme de leite. Embalagem tetra pack de 200gr, 

com identificação do produto, rótulo com ingredientes, valor nutricional, 

peso, fabricante, data de fabricação e validade. Validade mínima de 06 

meses a contar da data de entrega. 

Unidade 150 3,67 551,00 

57 Chá de saquinho – Hortelã 

Característica técnica: Chá em saquinhos/sachê. Caixas de 10 gramas 

contendo 10 saquinhos (mínimo). Sabor: Chá de hortelã. Sachês 

embalados individualmente. Data de validade do produto mínima de 12 

(doze) meses a contar da data da entrega. 

Caixa 200 4,44 888,00 

58 Chá de saquinho – Camomila 

Característica técnica: Chá em saquinhos/sachê. Caixas de 10 gramas 

contendo 10 saquinhos (mínimo). Sabor: Chá de camomila. Sachês 

embalados individualmente. Data de validade do produto mínima de 12 

(doze) meses a contar da data da entrega. 

Caixa 200 3,05 610,67 

59 Doce de leite 

Característica técnica: Doce de leite. Cor amarelada, cheiro próprio, 

sabor próprio, consistência cremosa ou em pasta. Embalagem: 

Embalados em pote plásticos resistentes com tampa fechadas com lacre 

de proteção. Acondicionados em potes de 400gr com registro no 

ministério da agricultura. 

Pote 750 7,87 5.902,50 

60 Doce de fruta  

Característica técnica: Doce de fruta. Cheiro e sabor próprio, 

consistência cremosa ou em pasta. Sabores: abóbora e banana. 

Embalagem: Embalados em pote plásticos resistentes com tampa 

fechadas com lacre de proteção. Acondicionados em potes de 400gr com 

registro no ministério da agricultura. 

Pote 150 6,09 913,50 

61 Goiabada em barra 

Característica técnica: Goiabada, em embalagem de 300g. Com rótulo 

apresentando informações nutricionais, lote, ingredientes, procedência, 

Pacote 50 5,36 268,17 
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data de fabricação e validade. 

62 Extrato de tomate 

Característica técnica: Extrato de tomate. Sem aromatizantes, sem 

corantes artificiais e sem conservantes, embalagem de 310g. 

Lata 250 2,65 661,67 

63 Emulsificante e estabilizante neutro para sorvete 

Característica técnica: Embalagem 200g. Ingredientes básicos: Água e 

emulsificantes (monoglicerídeos de ácidos graxos destilados, sal de 

ácidos graxos, monoestearato de sorbitana e polioxietileno de 

monoestearato de sorbitana) Embalagem intacta com identificação 

completa do produto, data de fabricação e validade. O prazo de validade 

de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de entrega. 

Unidade 20 16,19 323,80 

64 Erva doce 

Característica técnica: Sementes, embalagem selada de 

aproximadamente 15g. O prazo de validade deve ser igual ou superior a 

6 (seis) meses partir da data de entrega. 

Pacote 25 4,48 111,92 

65 Essência de Baunilha 

Característica técnica: Embalagem de 30ml. Características: Frasco 

contendo informações do produto, marca do 

fabricante, registro no Ministério da Saúde, data da fabricação e 

validade. O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) 

meses partir da data de entrega. 

Unidade 12 9,67 116,08 

66 Ervilha em lata 

Característica técnica:  Contendo 200g, sem presença de ferrugem e 

amassados na lata. O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 

(seis) meses partir da data de entrega. 

Unidade 20 4,36 87,13 

67 Farinha de mandioca 

Característica técnica: Farinha de mandioca. Grupo seca, subgrupo fina, 

classe branca tipo 1. Não deverá apresentar misturas, resíduos, 

impurezas, odor forte e intenso não característico e coloração anormal. 

Embalagem: Deve estar acondicionado em embalagem transparente, 

contendo 1 kg. 

Kg 300 5,46 1.637,00 

68 Farinha de milho 

Característica técnica: Farinha de milho fina para o preparo de polenta, 

apenas com milho. Embalagem: Acondicionada em embalagem 

transparente, atóxica, intacta e resistente, bem vedada e contendo 1 kg. 

Kg 200 4,36 872,67 

69 Farinha de milho pré cozida polentina  

Característica técnica: Flocos de milho pré-cozidos. Pacote de 500g, 

corretamente embalado, sem umidade e fungos, com data de validade 

correta isenta de corpo estranho. O prazo de validade deve ser igual ou 

superior a 6 (seis) meses partir da data de entrega. 

Pacote 100 6,62 661,67 

70 Farinha de aveia 

Característica Técnica: Farinha de aveia em pacotes de 1kg.  

Pacotes  150 28,90 4.334,50 

71 Farinha de trigo especial tipo 1 

Característica técnica: Farinha de trigo especial tipo 1. Deverá ser 

fabricada a partir de grãos de trigo, sãos e limpos, isentos de matéria 

prima terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação, não 

podendo estar úmida, fermentada, nem rançosa. Deverá ser enriquecida 

com ácido fólico e ferro. Embalagem: Deverá ser de papel resistente, 

intacta, com informações nutricionais, bem vedada, contendo 1 kg. 

Kg 400 3,94 1.574,67 

72 Feijão preto, novo, tipo 1 

Característica técnica: Feijão preto, tipo I. Isento de matérias estranhas, 

impurezas, insetos vivos ou mortos, danos mecânicos, fisiológicos e 

doenças, sendo de 1ª qualidade e condições ideais de conservação e 

maturação. Umidade máxima de 15%. Embalagem: Embalado em saco 

plástico contendo 1 kg. 

Kg 500 7,71 3.853,33 

73 Fermento químico em pó Unidade 200 8,47 1.694,67 
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Característica técnica: Fermento químico em pó. Formado de substâncias 

ou mistura de substâncias químicas que, pela influência do calor e ou 

umidade, produz desprendimento gasoso capaz de expandir massas, 

aumentando-lhes o volume e a porosidade. Embalagens: Acondicionado 

em embalagem intacta e resistente de 250 gramas. 

74 Fermento biológico 

Característica técnica: Seco e instantâneo, ideal para pães e pizzas, 

embalagem de 125g. Embalagem intacta contendo informações do 

produto, marca do fabricante, data da fabricação e validade. O prazo de 

validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de 

entrega. 

Unidade 22 10,79 237,31 

75 Flocos de milho com açúcar 

Característica técnica: Flocos de milho com adição de açúcar e sem 

lactose. Ausência de umidade, fermentação, ranço, isento de sujidades 

ou contaminação. Embalagem 1kg, não violada, resistente.  

Kg 700 20,32 14.226,33 

76 Iogurte  

Característica técnica: Iogurte, com polpa de fruta de morango, 

acondicionado em embalagem primária de polietileno tipo frasco, 

contendo aproximadamente 900g de volume líquido. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 3 meses a partir da data de entrega na 

unidade. 

Pacote 

 

1.800 10,01 18.024,00 

77 Iogurte de soja ou leite de coco 

Característica técnica: Iogurte a base de soja ou leite de coco, sem leite, 

caseína ou lactose, acondicionado em embalagem primária de polietileno 

tipo frasco, contendo aproximadamente 200ml de volume líquido. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 3 meses a partir da data 

de entrega na unidade. 

Unid. 400 5,75 2.300,00 

78 Iogurte de leite sem lactose 

Característica técnica: Iogurte feito com leite e adição da enzima lactase, 

sabor morango, acondicionado em embalagem primária de polietileno 

tipo frasco, contendo aproximadamente 200ml de volume líquido. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 3 meses a partir da data 

de entrega na unidade. 

Unid. 450 3,88 1.744,50 

79 Laranja tipo Pêra 

Característica técnica: Laranja tipo Pêra, tipo especial. Devem apresentar 

características da variedade bem definida, estarem desenvolvidas e 

maduras, bem formadas, limpas, sadias, com coloração própria, livres de 

danos mecânicos, pragas e doenças. Embalagem: Embalados em 

embalagens plásticas transparentes atóxicas ou em monoblocos ou 

sacolas tipo rede. 

Kg 600 3,27 1.964,00 

80 Laranja tipo Lima 

Característica técnica: Laranja tipo Lima, grupo I, tipo especial. Devem 

apresentar características da variedade bem definida, estarem 

desenvolvidas e maduras, bem formadas, limpas, sadias, com coloração 

própria, livres de danos mecânicos, pragas e doenças. Embalagem: 

Embalados em embalagens plásticas transparentes atóxicas ou em 

monoblocos ou sacolas tipo rede. 

Kg 400 5,52 2.206,67 

81 Leite condensado 

Característica técnica: Leite condensado. Embalagem tetra pack de 

395gr, contendo leite pasteurizado e/ou leite em pó, açúcar e lactose, 

sem gluten, rótulo com ingredientes, valor nutricional, peso, fabricante, 

data de fabricação e validade. Validade mínima de 06 meses a contar da 

data de entrega.  

Unidade 120 5,57 668,00 

82 Leite de coco 

Característica técnica: Leite de coco natural, integral, homogeneizado, 

pasteurizado, para fins culinários. Embalagem de vidro, contendo 200ml. 

Vidro 100 4,91 490,67 
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83 Leite integral longa vida (1 litro) 

Característica técnica: Leite integral longa vida. Fluído, processado em 

usina de beneficiamento através do sistema Ultra High Temperature 

(UHT), embalagem Tetra Pack. Com sabor, cor e odor próprios. Deve ter 

certificado de Inspeção Municipal, estadual ou Federal. Embalagem: 

Embalado em caixa de 01 litro. 

Litro 7.000 4,33 30.333,33 

84 Leite semi desnatado longa vida zero lactose  (1 litro) 

Característica técnica: Leite semi desnatado Zero Lactose. Ultra High 

Temperature (UHT) específico para intolerantes a lactose, embalado 

Tetra Pack. Com sabor, cor e odor próprios. Deve ter certificado de 

Inspeção Municipal, estadual ou Federal. Embalagem: Embalado em 

caixa de 01 litro. 

Litro 1.100 4,98 5.478,00 

85 Leite semi desnatado zero lactose (500ml) 

Característica técnica: Leite semi desnatado Zero Lactose. Ultra High 

Temperature (UHT) específico para intolerantes a lactose, embalado 

Tetra Pack. Com sabor, cor e odor próprios. Deve ter certificado de 

Inspeção Municipal, estadual ou Federal. Embalado em caixa de 500ml. 

Unidade 500 4,76 2.381,67 

86 Leite de amêndoas líquido 

Característica técnica: Leite de amêndoas para alunos com alergia á 

proteína do leite. Embalagem: Embalado em caixa de 1 litro. 

Litro 190 14,66 2.784,77 

87 Linguiça tipo calabresa 

Característica técnica: Defumada, preparada com carne não mista, 

toucinho e condimentos, com aspecto normal, firme, sem umidade, não 

pegajosa, isenta de sujidades, parasitas e larvas, mantida em temperatura 

e refrigeração adequada, acondicionada em saco de polietileno.  A 

embalagem de 400g deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto. O prazo de validade de deve ser 

igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de entrega. 

Pact 

 

20 14,67 293,40 

88 Maçã gala ou fugi 

Característica técnica: Devem apresentar características próprias do 

cultivar bem definidas, bem formadas, limpas com coloração própria. 

Maçã tipo Gala ou fugi. A variedade a ser entregue dependerá da safra. 

Embalagem: Embalados em embalagens plásticas transparentes atóxicas 

e resistentes sacolas tipo rede. 

Kg 600 7,94 4.764,00 

89 Macarrão comum, tipo espaguete  

Característica técnica: Macarrão de sêmola de trigo, tipo espaguete. Não 

deverá apresentar sujidade, bolor, manchas ou fragilidade a pressão dos 

dedos. Embalagens: Acondicionado em embalagem contendo 500g. 

Pacote 800 4,78 3.824,00 

90 Macarrão comum, tipo parafuso 

Característica técnica: Macarrão de sêmola de trigo, tipo parafuso. Não 

deverá apresentar sujidades, bolor, manchas ou fragilidade a pressão dos 

dedos. Embalagem: acondicionada em embalagem resistente, contendo 

500kg. 

Pacote 1.100 5,08 5.588,00 

91 Macarrão comum, tipo cabelo de Anjo 

Características técnicas: Macarrão de sêmola de trigo, tipo cabelo de 

anjo para sopas. Não deverá apresentar sujidades, bolor, manchas ou 

fragilidade a pressão dos dedos. Embalagem: 500g. 

Pacote 500 5,87 2.936,67 

92 Macarrão pene sem glúten e lactose 

Características técnicas: Macarrão pene sem glúten e lactose, sendo feito 

de farinha de arroz ou fécula de batata ou milho, não deverá conter 

corantes, conservantes e aromatizantes. Não deverá apresentar sujidades, 

bolor, cheiro de mofo, manchas ou fragilidade à pressão dos dedos. 

Embalagem: deve estar intacta, bem vedado, em embalagem de 500gr. 

Pacote 60 5,29 317,20 
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93 Mamão formosa 

Característica técnica: Tamanho médio, pesando entre 1000 e 1500gr a 

unidade. Devem apresentar características da variedade bem definida, 

estar fisiologicamente desenvolvido e maduro. Devem estar em prefeitas 

condições de conservação e maturação. Embalagem: Embalados caixas 

de monoblocos com proteção contra danos. 

Kg 500 8,03 4.013,33 

94 Manga Palmer 

Característica técnica: Manga Palmer de 1ª qualidade aspecto globoso, 

acondicionar frutos mistos: verdes e maduros, cor própria, classificada 

como fruta com polpa firme e intacta, isenta de enfermidades, com boa 

qualidade, livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, defensivos, 

parasitas, larvas, sem lesões de origem física e mecânica. 

Kg 1.100 7,06 7.766,00 

95 Margarina vegetal com sal e redução de lipídeos  

Característica técnica: Margarina cremosa, com redução de gorduras. 

Deve possuir lacre de proteção e registro do produto no Ministério da 

Agricultura. Embalagem: Integra, limpa e com lacre de proteção.  Deve 

estar acondicionada em potes de 500gr. 

Unidade 500 7,52 3.761,67 

96 Margarina vegetal com sal, SEM LACTOSE 

Característica técnica: Creme vegetal, enriquecido com vitaminas A, D e 

E, Ômega 3 e Ômega 6, SEM LACTOSE. Deve possuir lacre de 

proteção e registro do produto no Ministério da Agricultura. 

Embalagem: Integra, limpa e com lacre de proteção.  Deve estar 

acondicionada em potes de 250gr. 

Unidade 210 7,86 1.650,60 

97 Mel de abelha 

Característica técnica: Não deve estar cristalizado, embalagem de 1kg, 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, data 

de validade, quantidade do produto, número do registro no Ministério da 

Agricultura e carimbo de inspeção do SIM, SIE ou SIF.O prazo de 

validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de 

entrega. 

Unidade 8 43,32 346,53 

98 Melancia 

Característica técnica: Devem apresentar características próprias do 

cultivar bem definidas, bem formadas, limpas com coloração própria, 

livre de danos mecânicos, pragas e doenças e estarem em perfeitas 

condições de conservação e maturação.  Embalagem: Sem necessidade 

de embalagens. 

Kg 300 3,82 1.145,00 

99 Melão Comum 

Característica técnica: 1ª qualidade, redondo, casca lisa, graúdo, livre de 

sujidades, parasitas e larvas, tamanho e  

coloração uniformes desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. 

Kg 550 7,58 4.170,83 

100 Milho de pipoca  

Característica técnica: Grãos íntegros. Embalagem com 500gr, 

hermeticamente vedada e resistente com data de fabricação e validade. 

 

Pacote 420 5,82 2.445,80 

101 Milho verde em conserva 

Característica técnica: Milho verde com grão inteiro, imerso em líquido, 

com textura apropriada, tamanho uniforme e sem defeitos, isenta de 

sujidades e misturas de outra variedade, acondicionados em lata de 200 

gramas hermeticamente fechada. A embalagem deve está íntegra, 

ausência de ferrugens, sem nenhum dano que altere as características do 

produto. 

Lata 200 3,79 758,67 

102 Milho de canjica 

Característica técnica: Pacote de 500g, isento de pedras, fungos ou 

parasitas, livre de umidade, de fragmentos ou corpos estranhos, 

acondicionado em pacote lacrado de polipropileno transparente, original 

de fábrica, embalagem e rótulos de acordo com a legislação vigente da 

Pacote 15 7,78 116,65 
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vigilancia sanitária. O prazo de validade de deve ser igual ou superior a 6 

(seis) meses partir da data de entrega. 

103 Mingau de aveia  

Característica técnica: Mingau de aveia. Mistura para preparo 

instantâneo de mingau de aveia com fontes de vitaminas e minerais, sem 

adição de açúcar. Embalagens: Deve estar acondicionado em embalagem 

intacta e resistente, bem vedada e contendo 230gr. 

Pacote 420 7,88 3.311,00 

104 Moranga Cabotia 

Característica técnica: Moranga cabotia. Devem apresentar 

características do cultivar bem definida, estar desenvolvida e madura, 

bem formada, limpa, sadia, com coloração própria, livre de danos 

mecânicos, pragas e doenças. Devem estar em perfeitas condições de 

conservação e maturação.  Embalagem: O produto deverá estar 

acondicionado em embalagem plástica, flexível, atóxica, resistente e 

transparentes. 

Kg 250 3,22 804,17 

105 Óleo de Soja tipo 1 

Característica técnica: Óleo refinado 100% natural. Embalagem: 

Embalado em embalagem Pet de 900 ml, identificada com rótulo 

impresso conforme a legislação vigente, com data de validade impressa 

no rótulo de forma legível. 

Unidade 800 6,19 4.949,33 

106 Orégano em tempero seco 

Característica técnica: Orégano tempero, seco, acondicionado em 

embalagem plástica transparente, contendo 50gr, com data de validade 

impressa no rótulo de forma legível. 

Pacote 300 7,72 2.315,00 

107 Ovos 

Característica técnica: Ovos, tipo especial, vermelho, fresco, tipo grande, 

pesando no mínimo 55 a 60gr por unidade. Deve ter Certificado de 

Inspeção Municipal, Estadual ou Federal. O produto não deverá 

apresentar problemas com coloração. O produto deverá estar intacto. 

Embalagem: Embalagem primária deve ser descartável, fechada, com 

capacidade para 01 dúzia identificada com rótulo impresso conforme 

legislação vigente. 

Dúzia 600 9,09 5.454,00 

108 Pão doce com farofa 

Característica técnica: Pão tipo doce com farofa de 50gr, produzido com 

menos de 12 horas. Embalagem: Embalado com saco plástico próprio 

para alimentos, atóxico, constando a data de fabricação e validade e 

rotulado segundo a legislação vigente. 

Kg 1.900 20,97 39.849,33 

109 Pão doce tipo hot dog 

Característica técnica: Pão tipo hot dog de 50gr, produzido com menos 

de 12 horas. Embalagem: Embalado com saco plástico próprio para 

alimentos, atóxico, constando a data de fabricação e validade e rotulado 

segundo a legislação vigente. 

Kg 2.700 18,42 49.743,00 

110 Pão Francês  

Característica técnica: Pão tipo Francês ou d’água de 50gr, produzido 

com menos de 12 horas. Embalagem: Embalado com saco plástico 

próprio para alimentos, atóxico, constando a data de fabricação e 

validade e rotulado segundo a legislação vigente. 

Kg 2.000 15,70 31.393,33 

111 Pão branco fatiado  

Característica técnica: pão branco fatiado. Para sanduíche, embalagem 

com 20 fatias, de boa qualidade com miolo branco e casca de cor 

dourada brilhante e homogênea. Serão rejeitados pães mal assados, 

queimados, amassados, achatados. Embalagem: Embalado com saco 

plástico próprio para alimentos, atóxico, 400gr. 

Pacote 260 8,50 2.209,13 

112 Pão fatiado integral 

Característica técnica: Pão 100% integral fatiado, sem sementes. 

Embalagem: Embalado com saco plástico próprio para alimentos, 

Pacote 50 9,14 457,00 
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atóxico 300 a 400gr. 

113 Pão sem glúten e sem lactose fatiado 

Características: Pão fatiado ISENTO de glúten e lactose. Embalagem: 

intacta, acondicionada em saco de polietileno transparente, 300 gramas 

por pacote. 

Pacote 80 18,05 1.444,27 

114 Pêssego em calda em metades 

Característica técnica:  Lata contendo 450g. Características: 

Ingredientes: Pêssego, água, açúcar. Não contém glúten. O prazo de 

validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de 

entrega. 

Unidade 15 12,15 182,30 

115 Peito de frango sem osso congelado 

Característica técnica: Peito de frango sem osso congelado. Aspecto 

rosada, sem escurecimentos ou manchas esverdeadas e odor 

característicos. Não deve apresentar sinais de descongelamento com 

grandes cristais embalado, amolecimento do produto ou presença de 

umidade.   Deve ter certificado de Inspeção Estadual ou Federal. 

Embalagens: acondicionadas em pacotes de 1 Kg. 

Kg 3.100 16,61 51,480,67 

116 Pimentão verde 

Característica técnica: Pimentão verde. Classe média, tipo especial, 

pesando entre 70 a 140 gramas a unidade, devem apresentar as 

características do cultivar bem definidas. Embalagem: O produto deverá 

estar acondicionado em embalagem plástica, flexível, atóxica, resistente 

e transparentes. 

Kg 90 8,45 760,50 

117 Presunto cozido resfriado 

Característica técnica: Presunto Fatiado resfriado, tipo suíno, embalado 

em saco plástico incolor atóxico - pcte 200gr, com registro no Ministério 

da Agricultura. 

Pacote 100 11,98 1.198,00 

118 Pó preparo de gelatina 

Característica técnica: Mistura em pó para gelatina, sabores a escolher, 

embalagem de 20g. Embalagem intacta contendo informações do 

produto, marca do fabricante, data da fabricação e validade. O prazo de 

validade deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de 

entrega. 

Unidade 80 1,76 141,07 

119 Polpa de suco concentrado de Maracujá 

Característica técnica: Polpa da maracujá congelada, de ótima qualidade, 

sabor característico a cada tipo de fruta. Sabores: variados, que estejam 

em safra. Embalagem: Integra atóxica com informações nutricionais, 

data de fabricação e validade. 

Kg 800 18,00 14.397,33 

120 Polpa de suco concentrado de Abacaxi 

Característica técnica: Polpa de abacaxi congelada, de ótima qualidade, 

sabor característico a cada tipo de fruta. Sabores: variados, que estejam 

em safra. Embalagem: Integra atóxica com informações nutricionais, 

data de fabricação e validade. 

Kg 600 15,83 9.498,00 

121 Polvilho azedo 

Característica técnica: Polvilho azedo. Embalagem de 01 kg, contendo 

data de fabricação e validade. 

Kg 100 10,36 1.035,67 

122 Queijo mussarela fatiado 

Característica técnica: Queijo tipo mussarela, já fatiado.  Deve ter 

certificado de Inspeção Estadual ou Federal. Aspecto: liso, resistente, 

não pegajosa e sem manchas. Embalado em saco plástico atóxico, com 

data de validade e fabricação. 

Kg 350 39,67 13.883,33 

123 Refrigerante 

Característica técnica: Refrigerante. Composto de água gasosa e xarope, 

vários sabores, embalados em garrafa pet de 2 litros. 

Unidade 450 7,22 3.247,50 

124 Requeijão cremoso 

Característica técnica: Sabor natural, resfriado, não congelado, 

Unidade 50 7,05 352,33 
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embalagem íntegra e inviolada. Unidade contendo 200g. Embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, data de validade, 

quantidade do produto, número do registro no Ministério da 

Agricultura/DIPOA e carimbo de inspeção do SIM, SIE ou SIF. O prazo 

de validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data 

de entrega. 

125 Repolho verde 

Característica técnica: Repolho verde, com tamanho médio, pesando 

entre 1.200 e 2.200 gramas a unidade. Não serão permitidos defeitos nas 

verduras que afetem a sua formação e a sua aparência, estar livre de 

enfermidades e insetos, sem folhas envelhecidas, não estar danificada 

por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a aparência.  

Embalagem: acondicionado em embalagem plástica, flexível, atóxica, 

resistente e transparentes. 

Unidade 350 5,65 1.976,33 

126 Sobrecoxa desossada congelado 

Característica técnica: Sobrecoxa desossada congelado. Aspecto rosada, 

sem escurecimentos ou manchas esverdeadas e odor característicos, 

desossado. Não deve apresentar sinais de descongelamento com grandes 

cristais embalado. Deve ter certificado de Inspeção Estadual ou Federal. 

Embalagens: acondicionadas em pacotes de 1 Kg.  

Kg 3.000 16,89 50.660,00 

127 Sal refinado 

Característica técnica: Sal refinado iodado. Não deve apresentar 

sujidades e misturas inadequadas. Embalagens contendo 1kg. 

Kg 500 2,06 1.028,33 

128 Salsicha, tipo hot dog 

Característica técnica: Salsicha tipo hot dog congelada com certificado 

de inspeção Municipal, Estadual ou Federal. Consistência firme, cor e 

odor próprio. Não será tolerada a presença de manchas esverdeadas, 

pardacentas ou coloração sem uniformidade. Embalagem: Embalada em 

pacote de até 3 kg. 

Kg 1.800 13,48 24.258,00 

129 Suco de uva concentrado  

Característica técnica: Embalagem de 1,5L. Suco de uva concentrado, 

não alcoolico, sem adição de açucares, idel para diluição. O prazo de 

validade de deve ser igual ou superior a 6 (seis) meses partir da data de 

entrega. 

Unidade 50 15,39 769,33 

130 Tempero verde 

Característica técnica: Tempero verde. Deve apresentar as características 

do cultivar bem definidas, estar fisiologicamente desenvolvidos, bem 

formados, limpos, com coloração própria, livre de danos mecânicos, 

fisiológicos, pragas e doenças e estar em perfeitas condições de 

conservação e maturação. Embalagem: Embalados em sacos plásticos, 

resistentes, atóxicos. 

Maço 200 3,68 736,00 

131 Tomate 

Característica técnica: Tomate. Redondo, maduro, classe média ou 

grande. Deve apresentar as características do cultivar bem definidas, 

estar desenvolvido, bem formado, limpo, com coloração própria livres 

de danos mecânicos, pragas e doenças. Estar em perfeitas condições de 

conservação e maturação, livre de umidade externa anormal.  

Embalagem: Embalados em sacos plásticos, resistentes, atóxicos. 

Kg 600 6,49 3.892,00 

132 Uvas passas desidratada 

Característica técnica: uva preta ou branca sem semente, livre de fungos. 

Embalagem hermeticamente fechada e rotulada conforme legislação 

vigente, pacote com 150g. 

Potes 70 7,90 553,23 

133 Vinagre de álcool 

Característica técnica: Vinagre de álcool, acondicionado em embalagem 

plástica,  

resistente e transparente de 900 ml, sem corantes e/ou aditivos químicos, 

Unidade 700 3,13 2.188,67 
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em perfeitas condições, com data de  

fabricação e prazo de validade de no mínimo 1 (um) ano. 

TOTAL R$ 885.973,73  

(oitocentos oitenta cinco mil, novecentos setenta três reais e setenta e três centavos) 

 

1.1. Os valores referidos na tabela de itens devem ser considerados como máximo aceitável pela Administração.  

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 

do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. Da justificativa para aquisição: O Município possui aproximadamente 1322 alunos matriculados na rede de 

ensino municipal (educação básica), sendo uma das responsabilidades do Poder Público o fornecimento da 

alimentação (alimentação escolar). Assim, mostra-se necessária a aquisição de gêneros alimentícios conforme 

estabelece a Resolução nº 06, de 08 de maio de 2020, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos 

alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

O objeto a ser contratado trata de itens de consumo (carnes, frutas, alimentos de modo geral) utilizados 

diariamente pelas unidades escolares, conforme cardápio elaborado pela nutricionista responsável técnica do 

PNAE. Considerando tratar-se de itens perecíveis e, ainda, a limitação de espaço físico, recomenda-se a 

aquisição através do sistema de registro de preços, com a aquisição parcelada durante o período de vigência da 

Ata, analisando-se a necessidade e a disponibilidade orçamentária a cada autorização de fornecimento. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os produtos objeto do presente certame licitatório estão em perfeita consonância às exigências do parágrafo 

único do art. 1º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pois a escolha dos mesmos pode perfeitamente 

ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de 

avaliação minuciosa, sendo inclusive encontrados facilmente no mercado. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. GARANTIA: O fornecedor dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos itens porventura 

entregues danificados ou não compatíveis com as especificações deste Termo de Referência. Na substituição de 

itens defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação 

prévia da contratante, sem custo adicional para a contratante. 

4.2. VALIDADE: Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a seguinte validade: quando a validade for 

superior a 30 (trinta) dias validade mínima de 60% (sessenta por cento) a partir da data de produção. Quando a 

validade for igual ou inferior a 30 (trinta) dias, validade mínima de 75% (setenta e cinco por cento) a partir da 

data de produção. A administração poderá, em extrema excepcionalidade, admitir a entrega de produto com 

validade inferior, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder à imediata substituição, sem custos, à 

vista da inviabilidade de utilização dos produtos no período de validade. 

4.3. O contratado deverá fornecer produtos frescos, lacrados adequadamente, produzidos de acordo com as normas 

técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado pelo período de 01 (um) ano letivo. 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. O Município de Maracajá solicitará do primeiro classificado de cada item, amostra de pelo menos uma unidade 

para verificação da compatibilidade do produto com as especicações deste Termo de Referência. 

5.1.1. Os gêneros alimentícios in natura (frutas, ovos e verduras) estão dispensados do envio de amostras. 

5.2. As amostras deverão ser apresentadas/entregues no Departamento de Educação e Cultura, sob a responsabilidade 
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da nutricionista Claudia Beatriz de Medeiros, em Maracajá/SC, no período das 12h30min ás 18:30hs, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão de Julgamento onde o licitante for 

declarado vencedor dos itens do objeto, para conferência, análise e aprovação. 

5.3. As amostras deverão estar devidamente identificadas com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e 

manuais (se for o caso), dispor na embalagem de informações quanto as suas características, tais como: data de 

fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, marca, número de referência (lote), registro no Ministério 

da Agricultura, Selo de Inspeção e outras que a legislação ou a normatização exijam, independente de transcrição 

neste Edital.  

5.4. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para 

análise técnica do produto.  

5.5. Será rejeitada a amostra que não atender as especificações descritas neste Termo de Referência.  

5.6. A rejeição do item será devidamente fundamentada. 

5.7. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e 

modificações no material apresentado se solicitado troca da amostra.  

5.8. Será desclassificada a proposta da licitante no item que tiver sua amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo 

estabelecido.  

5.9. Se a amostra for rejeitada, será examinada a proposta do licitante subsequente e será solicitado amostra dos itens 

do mesmo.  

5.10. Após a homologação do certame, o licitante terá 02 (dois) dias para retirar as amostras, independentemente se 

aceita ou rejeitada, no mesmo endereço onde foi entregue. Após esse prazo, não havendo retirada das amostras, 

as mesmas serão descartadas. 

6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. A(s) entrega(s) deverá(ão) ser realizada(s) semanalmente, quinzenalmente ou mensalmente de acordo com o 

item ou o pedido efetuado, sendo que deverá(ão) ser feita(s) em até 02 (dois) dias úteis após a entrega do pedido. 

6.2. A(s) entrega(s) deverá(ão) ser realizada(s) em dias úteis, dentro do território do município de Maracajá, em local 

a ser designado na autorização de fornecimento.  

6.3. O(s) produto(s) deverá(ão) apresentar embalagem e rotulagem conforme legislação, e deverá(ão) ser 

transportado(s) de acordo com as normas da Vigilância Sanitária. 

6.4. Os gastos com embalagem e deslocamento para entrega da(s) mercadoria(s) são responsabilidades do contratado. 

6.5. O(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente no prazo de até 02 (dois) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.6. O(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído(s) no prazo 

de até 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratante, às custas do fornecedor, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

6.6.1. A contratante não se responsabilizará pelo(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) entregue(s) de maneira 

errônea, sendo de responsabilidade da contratada sua retirada. 

6.7. O(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) será(ão) recebido(s) definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado.  
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6.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus Anexos. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados em Ata. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus Anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca e especificações mínimas constantes deste Termo de Referência, Edital e demais 

Anexos; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios (defeitos estado de conservação) e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90);  

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos;  

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

8.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos, bem como providenciar a sua 

comprovação, devendo arcar com as despesas resultantes;  

8.1.6. Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos produtos;  

8.1.7. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do 

fornecimento e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas obrigações obrigam-se a 

atender prontamente;  
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8.1.8. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como salários, 

seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei;  

8.1.9. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na execução 

do objeto contratado;  

8.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução 

do objeto contratado;  

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.1.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 10.520/02, a 

Contratada que: 

12.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

12.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.3. Apresentar documentação falsa; 
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12.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.6. Não mantiver a proposta; 

12.1.7. Cometer fraude fiscal; 

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência. 

12.2.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

12.2.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, por 

dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme prazos e 

condições previstas no Edital e Anexos; 

12.2.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada no item 12.2.2.1 deste Termo de Referência, aplicada 

em dobro na reincidência; 

12.2.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se 

seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

12.2.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como 

no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada; 

12.2.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 05 (cinco) anos 

consecutivos; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade. 

12.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

12.3. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/93, a Contratada que: 

12.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

12.3.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

12.3.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 



 
 

40 

 

12.3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

12.3.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da 

notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

12.3.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal 

 

 

 

Maracajá/SC, 29/11/2023. 

 

 

 

_________________________________ 

Daniel de Souza 

Diretor de Educação e Cultura 
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ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

A empresa ____________________________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ______._________._________/____________-______, por intermédio de seu representante legal: Sr(a): 

___________________________________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ________________________________________________, e do CPF n.º _________._________._________-

______. 

 

Para fins de participação, no Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 063/2023. 

 

DECLARA, para fins do disposto no ITEM 4.4. do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 063/2023, que 

Atende Plenamente aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 

de julho de 2002. 

 

 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

 

 

  ,  de  de 2023. 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 
RG nº     . . SSP/  e CPF nº  . . -   
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ANEXO III 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COM O ART. 3º  

DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 

 

Ref.: Processo Licitatório nº 063/2023 

Edital de Pregão Presencial nº 063/2023 

 

 

Declaro, sob   as   penas   artigo 299 do Código Penal, que esta proponente                                , 

inscrita no CNPJ sob nº _____._______._______/___________-_____, se enquadra no disposto do art. 3º da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, e que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º, da mesma 

Lei, que segue: 

I. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba 

tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta 

Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

V. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo e as de crédito; 

VII. Que participe do capital de outra pessoa jurídica, exceto cooperativa de crédito; 

VIII. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade 

de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

IX. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha 

ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

______________________________, ______ de ___________________ de 2023. 

 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 

RG nº __.______.______ SSP/____ e CPF nº ______.______.______-____ 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Prefeitura Municipal de Maracajá/SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ................. ..........................., 

através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que:  

1. Para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que 

determina o inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações posteriores. 

2. Para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3. Para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando 

apta a contratar com o poder público. 

4. Para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei Federal n° 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

5. Para os devidos fins de direito, que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 

pessoais repassados pela administração, em caso de eventual contratação. 

6. Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. Para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 

Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., portador(a) do 

RG nº ................................................. e inscrito(a) no CPF sob o n.º ........................................................, cuja 

função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato. 

8. Para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte 

endereço:E-mail: XXXXXXXXXXXXXX     Telefone: (XX) XXXXXXXXX 

9. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

10. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., inscrito(a) no CPF/MF sob o 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, referente ao Pregão Presencial nº 063/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 

__________________________, ______ de ______________________ de 2023. 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 

RG nº __.______.______ SSP/____ e CPF nº ______.______.______-____ 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS P/ COMPRAS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 063/2023 

O MUNICÍPIO DE MARACAJÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Getúlio 

Vargas, nº 530, Centro, CEP 88915-000, Maracajá-SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.915.026/0001-24, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, Sr. Anibal Brambila, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 063/2023, publicada no Diário Oficial do Municípios, processo 

administrativo nº 063/2023, homologado em XX/XX/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital, sujeitando às partes as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada 

no DOU de 18 de julho de 2002, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, 

regulamentada em âmbito municipal pelo Decreto Municipal nº 093, de 22 de julho de 2022, do Decreto Municipal n° 

159/2023, do Decreto Municipal n° 005, de 27 de janeiro de 2017 , da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas respectivas 

alterações posteriores, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objetivo registrar preços com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa para 

futura(s) e eventual(is) aquisição(ões) de gêneros alimentícios para atendimento dos seguintes Departamentos:  Paço 

Municipal, Secretaria do Meio Ambiente e Turismo, Rede municipal de Ensino (E. E. B. Eulália Oliveira de Bem,  E. E. B. 

Maria Libânia Machado, E.E.B. 12 de Maio e C.E.I. Margareth Maria Tomasi Rocha), Centro de Triagem e Resíduos Sólidos, 

Fundo de Assistência - CRAS, Fundo Municipal de Saúde, Convênio Rádio Patrulha e Conselho Tutelar para o ano de 2024,  

para serem fornecidos de forma parcelada, conforme as especificações mínimas constantes no Edital, Termo de Referência e 

demais anexos. 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 

prorrogada. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Razão Social Fornecedor Registrado: 

CNPJ: 

End.: 

Fone: Fax: 

E-mail: 

Representante: RG: CPF: 

Cargo/Função: 

Item Descrição do Material     Unid. Quant.       Marca    V. Unit.   V. Total 

Valor Total:  

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços é destinada a PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAJÁ. 

4.1.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade desta 

administração pública municipal, mediante adesão, e autorização pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão nº 063/2023, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

4.3. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada, no Pregão nº 

063/2023, pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram. 

5. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

5.1. O(s) fornecedor(es) detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser (em) convidado(s) a firmar(em) 

contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no Edital e seus Anexos. 

5.2. A(s) contratação(ões) do(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) registrado(s) neste instrumento será(ão) efetuada(s) 

através de contrato administrativo e nota de empenho. 

5.2.1. Caso a entrega for imediata fica dispensado o termo de contrato, na forma do § 4º da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo, neste caso a contratação firmada por intermédio da nota de 

empenho. 

5.3. O contrato administrativo juntamente com a nota de empenho será encaminhado ao fornecedor, podendo ser via 

e-mail ou correspondência com aviso de recebimento, que deverá aceitá-lo e devolvê-lo, podendo ser pelo 

mesmo modo, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de recebimento. 

5.3.1. Nos casos de entrega imediata a nota de empenho será encaminhada ao fornecedor, podendo ser via e- 

mail, ou por correspondência com aviso de recebimento nos casos em que não houver possibilidade de 

envio por e-mail, que deverá aceitá-lo e devolvê-lo, podendo ser pelo mesmo modo, no prazo de 02 

(dois) dias a contar da data de recebimento. 

5.4. O prazo de entrega do(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) é de 02 (dois) dias úteis contados do recebimento da 

autorização de fornecimento, sem interrupção e prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e nas quantidades fixadas na autorização de fornecimento. 

5.5. Entregues o(s) produto(s)/material(is)/serviço(s), serão recebidos provisoriamente, pelo(s) responsável(is) pelo 

seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as suas 

especificações constantes no Termo de Referência, no prazo de até 05 (cinco) dias. 

5.6. O(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) poderá(ão) ser(em) rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser(em) substituído(s) no prazo de 

até 05 (cinco) dias, contados a partir da devolução, às custas do fornecedor, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no Edital e Anexos. 

5.7. O(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) será(ão) recebidos definitivamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação de qualidade e quantidade do(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) 

e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado. 

5.8. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, será(ão) designado(s) 

representante(s)/comissão para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) produto(s)/material(is)/serviço(s), 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionada com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. São obrigações do fornecedor: 

6.1.1. Fornecer o(s) produto(s)/material(is)/serviço(s) de acordo com as especificações técnicas e as condições 

estabelecidas no Edital e seus Anexos; 

6.1.2. Cumprir os prazos estipulados para entrega do(s) produto(s)/material(is)/serviço(s), substituindo-os, às 

suas expensas, no prazo fixado no Edital, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou 

incorreções; 

6.1.3. Prover todos os meios necessários à garantia do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve 

ou paralisação de qualquer natureza; 
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6.1.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não o 

eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos ou demais condições 

estabelecidas; 

6.1.5. Indicar um preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos os atos a serem 

praticados no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 

6.1.6. Comunicar imediatamente ao Departamento de Licitações do Município de Maracajá/SC qualquer 

alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros essências para o recebimento de 

correspondência; 

6.1.7. Manter seus empregados, quando nas dependências de quaisquer dos órgãos desta municipalidade, se 

for o caso, devidamente identificados; 

6.1.8. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega; 

6.1.9. Comunicar imediatamente, ao Departamento de Licitações do Município de Maracajá/SC, por escrito, 

qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais, para adoção de 

medidas cabíveis, bem como detalhar todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer; 

6.1.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro de Preços; 

6.1.11. Manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA GERENCIADORA 

7.1. São obrigações do Município de Maracajá/SC: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do Edital e da 

proposta; 

7.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento do(s) produto(s)/material(is)/serviço(s), na forma 

estabelecida no Edital e nesta Ata; 

7.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no(s) 

produto(s)/material(is)/serviço(s), para que sejam substituídos; 

7.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais; 

7.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local de entrega, observadas as normas de segurança; 

7.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado; 

7.1.7. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as contratações; 

7.1.8. Indicar aos órgãos não participantes os possíveis fornecedores e os respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação; 

7.1.9. Promover a revisão e o cancelamento, quando: 

7.1.9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

7.1.9.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

7.1.9.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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7.1.9.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

7.1.9.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.1.9.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.1.9.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

7.1.9.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

7.1.9.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

7.1.9.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

7.1.9.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

7.1.9.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

7.1.9.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

7.1.9.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.1.9.7.1, 7.1.9.7.2 e 7.1.9.7.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

7.1.9.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

7.1.9.9.1. Por razão de interesse público; ou 

7.1.9.9.2. A pedido do fornecedor. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias da entrega e recebimento definitivo do(s) 

produto(s)/material(is)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal do contratado junto ao INSS, FGTS e FAZENDA 

MUNICIPAL. 

8.3. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito efetuado pela CONTRATANTE em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicados pelo CONTRATADO em sua proposta de preço. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou decorrente de inadimplência. 

8.5. A critério da Contratante, poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas 

com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da Contratada. 

8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
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8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações contidas na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, regulamentada em 

âmbito municipal pelo Decreto n° 086 de 31 de agosto de 2023, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

9.1. Com fulcro no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.1.1. Advertência. 

9.1.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

9.1.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, por 

dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, no prazo e condições 

de entrega estabelecido no Edital e Anexos. 

9.1.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada no item 9.1.2.1 desta Ata, aplicada em dobro na 

reincidência. 

9.1.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, 

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se 

seguirem à data da comunicação formal do defeito. 

9.1.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante 

adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como 

no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada. 

9.1.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 02 (dois) anos 

consecutivos; 

9.1.4. Declaração de inidoneidade. 

9.2. As sanções previstas nos itens "9.1.1", “9.1.3", e "9.1.4” do subitem 9.1, poderão ser aplicadas cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa do item "9.1.2". 

9.3. As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

9.4. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando 

esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva 

intimação. 

9.5. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se 
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o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 

cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

9.6. No caso das penalidades previstas no item 9.1, itens "9.1.3" e "9.1.4", caberá pedido de reconsideração ao Sr. 

Prefeito Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

10.2. É permitido efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

10.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Araranguá/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ... (   ) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

Maracajá/SC, em xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2023. 
 

 
 

........................................ 

Prefeito Municipal  
 

 

 
 

 

.............................................. 
(Razão Social da Empresa) 

(Representante legal: nome completo)  
(CI: número de e órgão emissor)  

(CPF: número) 
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ANEXO VI 

MINUTA CONTRATUAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2023 

CONTRATO Nº 063/2023 

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA AQUISIÇÃO 

DE XXXXXXXXXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 

DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O 

MUNICÍPIO DE MARACAJÁ, E, DE OUTRO LADO, 

COMO CONTRATADA, A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 8.666 DE 21/06/93. 

 

O MUNICÍPIO DE MARACAJÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Getúlio 

Vargas, nº 530, Centro, CEP 88915-000, Maracajá-SC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.915.026/0001-24, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, Sr. Anibal Brambila, brasileiro, inscrito no CPF sob nº ....................................., portador da 

Carteira de Identidade nº ....................................., residente e domiciliado no município de Maracajá/SC, doravante 

denominada CONTRATANTE    e,    a    empresa    .................................,    pessoa   jurídica    de    direito    privado,    

com    sede   à ................................................, no município de ...................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

............................, neste ato representada por ................, Sr. ....................................., inscrito no CPF sob o nº 

.................................. , portador da Carteira de Identidade n° .................................. , residente e domiciliado 

...................................., doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 063/2023 e em 

observância às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 

na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Presencial nº 063/2023, homologado em,      /     /202X, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente ....................................................................., conforme relacionados no Termo de Referência (Anexo 

I), observadas as especificações ali estabelecidas, bem como as demais condições constantes no Edital e seus 

Anexos e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

1       

2       

...       

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de .............................., contados do ............................................ , 

prorrogável na forma do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(. ..................................................................................... ). 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento municipal, para o exercício de 202X, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  
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Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega e recebimento definitivo do(s) 

produto(s)/material(is)/serviço(s) juntamente com a nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal 

apresentada. 

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência ou, ainda, o não cumprimento das obrigações contidas na Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações posteriores, regulamentada em 

âmbito municipal pelo Decreto n° 086 de 31 de agosto de 2023, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada as devidas consultas para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Edital. 

5.6 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.10 Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente. 

5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.3.1. É permitido efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste contrato, inclusive o acréscimo de que 
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trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO 

7.1 Este Termo Contratual devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 

9. CLAÚSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1 Além das obrigações previstas no Edital, Anexos, Termo de Referência e demais normais legais pertinentes, são 

obrigações da CONTRATADA: 

10.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos materiais, nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações e outros detalhamentos;  

10.1.2. Para o acionamento da garantia levara em consideração por parte da contratante estocagem, o manuseio 

entre outros, e o uso devido conforme normas e regras estabelecidas em lei.  

10.1.3. Manter-se durante a execução do contrato, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

10.1.4. O material e a mão-de-obra utilizados são de inteira responsabilidade do fornecedor do serviço, devendo 

o trabalho ser realizado dentro de normas e critérios exigíveis pelo mercado e legislação atual.  

10.1.5. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações e outros detalhamentos;  

10.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, resultantes da 

execução do contrato; 

10.1.7. Responder pelos danos causados diretamente ao Município de Maracajá ou a terceiros, decorrentes da 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pela contratante;  

10.1.8. A inobservância destas condições implicará recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação 

por parte da CONTRATADA inadimplente. 

10.2 Além das obrigações previstas no Edital, Anexos, Termo de Referência e demais normais legais pertinentes, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

10.2.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato.  

10.2.2. Aplicar à CONTRATADA penalidade, quando for o caso.  

10.2.3. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Contrato.  

10.2.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

competente.  

10.2.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, o 
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licitante/adjudicatário que: 

11.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

11.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.1.3. Apresentar documentação falsa; 

11.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.6. Não mantiver a proposta; 

11.1.7. Cometer fraude fiscal; 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 11.1 e subitens ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência. 

11.3.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser preenchido 

de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

11.3.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, 

por dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme 

prazos e condições previstas no Edital e Anexos; 

11.3.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato, não especificada no item 11.3.2.1. deste contrato, aplicada em 

dobro na reincidência; 

11.3.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer 

defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis 

que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

11.3.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, 

bem como no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada. 

11.3.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 02 (dois) anos 

consecutivos; 

11.3.4. Declaração de inidoneidade. 

11.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 

nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

11.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.7 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 
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cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

11.8 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

12.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

Municipal, no prazo previsto na Lei Federal nº 8.666/93. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o Foro da Comarca 

de Araranguá/SC. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

 

 

Maracajá/SC, ....... de xxxxxxxxx de 2023. 
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____________________________________ ____________________________________ 

MUNICÍPIO DE MARACAJÁ EMPRESA 

ANIBAL BRAMBILA NOME DO REPRESENTANTE 

PREFEITO MUNICIPAL CARGO DO REPRESENTANTE 

                         CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

 

 

Testemunhas:  

 

 

 

 

__________________________                                                    _____________________________      

           Nome: XXXXXXXXXXXX                                                          Nome: XXXXXXXXXXXX      

           CPF: XXXXXXXXX                                                                     CPF: XXXXXXXXX      

 


